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sta nova publicação do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) tem um

propósito inovador: fornecer ao público não especializado um instrumento que

lhe permita entender e acompanhar a evolução das condições de vida da população

brasileira. Em sua primeira edição, elaborada pela Diretoria de Estudos Sociais (Disoc-

Ipea), o Radar Social apresenta de forma clara e concisa as dificuldades que os cidadãos

brasileiros em geral,e alguns grupos em particular,enfrentavam em 2003 para ter acesso ao

trabalho,à renda,à educação,à saúde,à moradia e à segurança.O leitor encontrará no Radar

dados nacionais e para cada estado da Federação, selecionados com base em análise dos

problemas e das transformações ocorridos no panorama social brasileiro, de modo a per-

mitir a identificação dos desafios futuros. Comparações com outros países auxiliam aque-

les que tiverem interesse em ver como o Brasil se apresenta no plano internacional.

O Radar destina-se a diversos públicos,entre os quais os componentes dos poderes Execu-

tivo e Legislativo,federal,estadual e municipal,assim como os representantes da sociedade

civil em conselhos que auxiliam a formulação e implementação das políticas sociais. Com

essa publicação, todos ganham uma ferramenta útil para o desempenho de suas funções.

As informações apresentadas são as mais recentes e retratam o quadro de problemas e

desigualdades sociais herdado pelo governo de Luiz Inácio Lula da Silva. São obstácu-

los antigos, que se cristalizaram ao longo da história brasileira. Não têm solução fácil e

demandarão tempo, além de uma grande mobilização de esforços dos governos e da so-

ciedade para sua superação. Não é propósito do Radar analisar as iniciativas que o gover-

no vem adotando para enfrentar os problemas apontados. No entanto, à medida que no-

vas edições se sucedam, será possível verificar a contribuição dessas políticas para o

bem-estar dos cidadãos brasileiros.

Para uma instituição como o Ipea, que tem se dedicado aos estudos das questões soci-

ais do país, a elaboração e a divulgação de um instrumento como o Radar Social repre-

sentam mais uma oportunidade para democratizar o conhecimento, estimular o debate

e contribuir para o aperfeiçoamento das ações voltadas para a melhoria das condições

de vida da população brasileira.

Glauco Arbix
Presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
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selecionados tendo como base não só a confiabilidade e a disponibilidade anual da infor-

mação, mas sobretudo sua relevância para o conhecimento do cotidiano dos cidadãos

brasileiros. Assim, não se trata de apresentar uma análise convencional de dados dis-

poníveis.Ao contrário, o ponto de partida é uma reflexão sobre os principais problemas

sociais do país, com base na qual foram eleitos indicadores que permitem ao leitor enten-

der a natureza e a dimensão desses problemas. O propósito é inovar na seletividade dos

indicadores e na forma de apresentá-los, de modo a facilitar seu entendimento pelo públi-

co não-especializado.

Partindo de uma breve retrospectiva da intervenção do Estado brasileiro na promoção

do bem-estar dos cidadãos, o Radar está organizado em sete capítulos que analisam as

sete dimensões fundamentais para retratar a qualidade de vida da população: de-

mografia, trabalho, renda, educação, saúde, moradia e segurança. Em cada uma dessas

dimensões foram identificados os grupos da população mais afetados pelos respectivos

problemas e feita uma breve análise da situação de cada grupo.

Os sete capítulos seguem um roteiro semelhante: iniciam apontando a relevância de ca-

da uma das dimensões sociais selecionadas e abordam, na seqüência, os principais pro-

blemas enfrentados pela população, destacando as diferenças que se apresentam em razão

do território, gênero, raça ou idade. Mapas ao longo dos capítulos mostram os números

para cada estado, além da média nacional. Em destaque, o leitor pode facilmente identi-

ficar quem apresenta a melhor condição (tom de cor mais claro) e a pior condição (tom

mais escuro) em cada indicador. Informações sobre outros países são também incluídas

para fornecer referências internacionais. Finalmente, são apresentados os principais de-

safios para as políticas públicas superarem os problemas detectados.Ainda que não seja

objeto do Radar a análise do que o governo federal já vem realizando para enfrentar es-

ses problemas, buscou-se mencionar as principais iniciativas em andamento e remeter o

leitor interessado em obter maiores informações ao trabalho realizado pela Secretaria de

Planejamento e Investimento Estratégicos-SPI, do Ministério do Planejamento.
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Radar Social é um instrumento de vigilância das condições de vida da população

brasileira. Ele foi construído de forma a oferecer ao leitor um panorama geral dos

principais problemas sociais do país. Mas não é só. Nele se busca apresentar as principais

mudanças que vêm ocorrendo no campo social a partir da última década, explicar os fa-

tores que determinaram essas mudanças e suas conseqüências para as políticas públicas.

Comparações com outros países são também apresentadas para que se possa visualizar

a posição do Brasil no contexto internacional.

Com linguagem sintética e acessível, o objetivo do Radar é ampliar o conhecimento e o

acesso da sociedade a informações relevantes para sua participação na concepção, im-

plementação e avaliação das políticas públicas. Trata-se de um instrumento útil para que,

juntos, Estado e sociedade reflitam sobre as prioridades das políticas sociais. As infor-

mações reunidas no Radar são essenciais para o monitoramento de ações e programas

estatais por parte de representantes dos poderes legislativos, governos estaduais e muni-

cipais, administradores públicos, entre outros atores relevantes. As dezenas de milhares

de cidadãos que participam de conselhos setoriais, como os de saúde, previdência, as-

sistência social e da criança e do adolescente, presentes nas três instâncias de governo, en-

contrarão também nessa publicação uma importante ferramenta para sua atuação.

O Radar reúne os dados mais recentes produzidos por diversas instituições governamen-

tais, principalmente o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Eles foram

o
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s Estados contemporâneos, independentemente do regime político vigente e

da condição econômica, têm tido um papel relevante no campo social. No en-

tanto, o alcance e a intensidade das ações estatais oscilam conforme as características de

cada sociedade e podem variar desde a adoção de políticas públicas focalizadas nos gru-

pos mais vulneráveis até os modelos muito mais amplos de ações universalistas de bem-

estar social.

Grosso modo, a implementação das políticas envolve ação estatal direta e indireta. A

primeira ocorre mediante o exercício de prerrogativas regulatórias, por meio de

políticas públicas de transferências de renda, de incentivos fiscais e de provisão de

bens e serviços (como os de saúde, educação e assistência social). A atuação indire-

ta, por sua vez, se dá por meio de parcerias com instituições privadas, com ou sem fi-

nalidade lucrativa.

Mas, no Brasil, nem sempre foi assim. Até o final do século 19, o papel das instituições

governamentais era pouco mais que residual em dimensões como saúde e educação, as-

sim como era inexistente em outras como habitação e previdência. A caridade, indivi-

dual ou coletiva (por intermédio de entidades filantrópicas), constituía-se na principal

maneira de a sociedade socorrer os pobres. Nem mesmo o início do processo de indus-

trialização, nas duas últimas décadas do século 19, alterou essa característica.

Apesar da existência de algumas iniciativas isoladas, com destaque para o surgimento

da previdência social em 1923, somente a partir da década de 1930 começa a se esboçar

um projeto mais amplo de proteção social. Isso significa que boa parte desse sistema foi

construída sob regimes autoritários de diferentes características: entre 1937-1945, no

Estado Novo de Getúlio Vargas, e entre 1964-1985, sob tutela militar.

É do período do Estado Novo a consolidação da legislação trabalhista, que garantiu di-

reitos até então desconhecidos da quase totalidade dos trabalhadores, como férias, esta-

bilidade no emprego, jornada limitada e salário mínimo, bem como a ampliação da pre-

vidência social, ainda que de forma segmentada por categoria profissional e restrita ao

trabalhador urbano do mercado formal e à burocracia estatal.

Após esse período seguiram-se duas décadas de uma frágil democracia, mas com cresci-

mento econômico impulsionado pelo Estado e pelas iniciativas de planejamento gover-

namental, como o Plano Salte (saúde, alimentação, transporte, energia) no governo

Dutra (1946-1951), o Plano de Metas do período Juscelino Kubitschek (1956-1961) e

as Reformas de Base do governo João Goulart (1961-1964), reformas interrompidas

abruptamente em 1964. No campo social, destacam-se nessas décadas o início da
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consolidação dos sistemas de pensões e aposentadorias e de atenção médico-hospitalar

sob a égide da previdência social, a primeira tentativa de criação da previdência rural e

a expansão dos sistemas estaduais de educação básica.

Já no período militar, a proteção social passa a incorporar novos grupos, como os tra-

balhadores rurais. A segmentação do sistema previdenciário se reduz com a fusão dos

institutos de seguro social, até então organizados por categoria profissional. A estabili-

dade no emprego no setor privado é eliminada e, em contrapartida, é criado o Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), uma compensação aos trabalhadores.

Os traços da política social desse período incluem mecanismos injustos de financia-

mento e processo decisório centralizador e autoritário, apesar da expansão observa-

da na cobertura dos serviços. A marca mais forte desses anos foi o chamado “milagre

econômico”, não alcançado sem danos colaterais. Como disse então um dos presi-

dentes escolhidos pelo regime, “a economia vai bem, mas o povo vai mal”. O efeito

mais perverso desse momento foi a piora da concentração de renda, nem de longe

compensada por políticas assistenciais, cujo objetivo implícito era a legitimação do

regime e a garantia da estabilidade política necessária ao crescimento econômico.

Após o período militar, há o retorno do país à democracia e a conseqüente abertura

de espaço para o debate que alimentou a Assembléia Nacional Constituinte (1986-

1988). É nesse período que nascem propostas que, incorporadas à nova Constituição

Federal, viriam a mudar substancialmente a concepção, a execução e o financiamen-

to das políticas sociais.

A partir da nova Constituição, promulgada em outubro de 1988, o país inicia uma

grande virada política e social. Política, porque restabelece o Estado de direito e fortalece

a Federação, ao redefinir a arrecadação de tributos em favor de estados e municípios (em

detrimento da União). E social, porque expande a responsabilidade do Estado como

decorrência da ampliação dos direitos de cidadania. Nesse sentido, devem ser destacadas

algumas inovações constitucionais, que incluem:

1. Criação da seguridade social, conceituada como “um conjunto integrado de ações de

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos rela-

tivos à saúde, à previdência e à assistência social”1.

2. Definição das bases para a institucionalização do controle da sociedade sobre a ação

social do governo, por meio de colegiados específicos em cada instância de governo,

principalmente na seguridade social e na proteção da criança e do adolescente2.

3. Fortalecimento do financiamento das políticas sociais com a criação das con-

tribuições sociais vinculadas à seguridade e a ampliação, nas três instâncias de gover-

no, do percentual da receita de impostos vinculado à educação3  – vinculação mais

tarde estendida à saúde 4.

Não obstante esses avanços, um problema que dificultou a consolidação da vi-

rada política e social do país – a inflação – só foi minimamente resolvido na

metade dos anos 1990, após mais de uma década de instabilidade resistente a

vários planos econômicos. É importante destacar, entretanto, que ainda que

persistam diversos resultados positivos do Plano Real, implementado em 1994,

a sociedade pagou um preço por eles, como o aumento da carga tributária e da

taxa de juros. Isso inibiu o investimento na produção de bens e serviços, resul-

tando em baixas taxas de crescimento econômico e em altos níveis de desem-

prego. E, ao mesmo tempo, implicando restrições fiscais que trouxeram dificul-

dades para o financiamento de políticas públicas capazes de enfrentar a dívida

social acumulada ao longo dos anos.
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O enfrentamento dessa dívida social pelo Estado brasileiro não é tarefa fácil, tendo em

vista sua magnitude e complexidade. Com efeito, como será visto no decorrer do Radar,

os problemas sociais, além de expressivos, estão intimamente interligados, provocando

um círculo vicioso que contribui para seu agravamento. Um exemplo dessa imbricação

pode ser observado a partir do impacto dos baixos níveis de educação nas demais di-

mensões sociais.

Por exemplo, no que tange à demografia, a fecundidade no Brasil é mais alta entre as

mulheres de menor escolaridade, e a mortalidade infantil é mais alta nas famílias em que

predominam pessoas com menos de quatro anos de estudo. Quanto à saúde, o diagnós-

tico tardio de diversas doenças, que influi decisivamente na diminuição das possibili-

dades de cura de vários tipos de câncer, é mais comum nos indivíduos com até oito anos

de instrução. Em paralelo, no que diz respeito à renda, cada ano a mais de estudo au-

menta a remuneração dos trabalhadores em aproximadamente 11%. E, por último, no

que concerne à pobreza, de acordo com o Fundo das Nações Unidas para a Infância

(Unicef),“os filhos de mães com pouca escolaridade, quando comparados com crianças

cujas mães tenham bom nível educacional, terão sete vezes mais possibilidade de ser po-

bres, 11 vezes mais possibilidade de não freqüentar a escola e 23 vezes mais chances de

não ser alfabetizados”5.

Vê-se, pois, que as soluções para os problemas sociais devem necessariamente estar ar-

ticuladas entre si. E mais: devem avançar para dentro do campo econômico. Em outras

palavras, é preciso conjugar o crescimento da economia com o desenvolvimento da so-

ciedade, conjugação nem sempre encontrada ao longo da história brasileira e para a qual

o Estado certamente desempenha um papel-chave.

É necessário acrescentar que essa função só será cumprida de maneira satisfatória se as

políticas públicas forem menos de governo e mais de Estado. Isto é, o enfrentamento da

dívida social no Brasil requer que a intervenção do Estado seja mais ampla, estruturada

e duradoura, contando com recursos (financeiros, humanos e institucionais, entre ou-

tros) que possibilitem transcender os governos em exercício. Esse é o caso das atuais

políticas de previdência social, de saúde, de assistência social (em particular, os

Benefícios de Prestação Continuada) e de educação.

E, para tanto, a participação da sociedade é crucial.A transformação das políticas públi-

cas em políticas de Estado (ou a manutenção delas como tais na atualidade brasileira)

depende de entidades civis numerosas, organizadas, mobilizadas e demandantes de

soluções efetivas para os problemas sociais.

NOTAS

1. Conferir a Constituição Federal, artigo 194, caput.

2. Verificar a Constituição Federal, artigo 194, parágrafo único, inciso VII; artigo 198, inciso III; artigo 204, inciso II; e artigo 227, parágrafo 7º.

3. Conferir a Constituição Federal, artigo 195 e artigo 212.

4. Verificar a Emenda à Constituição Federal Nº 29/2000.

5. A esse respeito, conferir o relatório “Situação da Infância e Adolescência Brasileiras” no endereço http://www.unicef.org.
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o começo do século 20,a população bra-
sileira somava 17 milhões de habitantes.
Em 2003, supera os 170 milhões. E em

2015, segundo projeções do IBGE, deverá quebrar
a barreira dos 200 milhões de habitantes1. No ras-
tro dessa expansão populacional, registram-se di-
versas transformações demográficas, duas das
quais são de particular importância para entender
os problemas sociais apontados no Radar: a mu-
dança na distribuição da população do espaço ru-
ral para o urbano e a alteração da distribuição da
população por faixa etária.

Em relação à primeira transformação, em 1940
apenas 31,2% da população brasileira morava em
zonas consideradas urbanas. Já em 2000 o grau de
urbanização era de 81,2%, ou seja, somente 18,8%
dos habitantes do país estavam no campo.

Quanto à segunda, as pessoas menores de 15
anos, que em 1960 ainda representavam 43% da
população, atualmente só constituem 28%; por
outro lado, os maiores de 60 anos, que em 1960
representavam 5,3% da população, atualmente já
aumentaram para 8,8% e ainda aumentarão
muito mais no futuro. Essas mudanças estão inti-
mamente relacionadas com a tendência de cresci-
mento populacional cada vez menor. Entre 1950
e 1960, o crescimento foi de 3% ao ano, em mé-
dia, caindo para 1,5% na última década do sécu-
lo 20, devido à queda da fecundidade. Entre 1960
e o ano 2000, o número médio de filhos nascidos
vivos que uma mulher tinha ao longo da sua vida
reprodutiva diminuiu de 6,2 para 2,3.

Enquanto a queda na fecundidade explica a
mudança da estrutura etária, simultaneamente
também houve uma redução da mortalidade em
geral e da infantil em particular, que determinou
um aumento da expectativa de vida.

Em 1960 os brasileiros viviam, em média,
pouco mais de 50 anos. Já neste início de século,
a expectativa de vida está pouco abaixo dos 70
anos2. Contudo, a barreira dos 80 anos, já rompi-
da por países como o Japão, só deve ser ultrapas-
sada pelo Brasil em 2050, segundo projeções do

IBGE. O país inclusive está em desvantagem com-
parativa com a maioria dos países da América
Latina, incluindo México, Chile, Cuba,Argentina
e Colômbia, que têm expectativas de vida entre
2,5 e 8 anos mais altas.

No que diz respeito à estrutura etária, merece
atenção a mudança no potencial produtivo da
população. Esse potencial é o resultado da razão
entre dois grupos populacionais: o predominan-
temente não-ativo (crianças, de 0 a 14 anos de
idade, somadas a idosos, pessoas com 65 anos ou
mais) e o potencialmente ativo (adultos de 15 a 64
anos de idade). Se o número de inativos é peque-
no em relação ao de ativos, a chamada razão de
dependência diminui; se o número é grande, ela
aumenta3. Essa variação tem impactos para a so-
ciedade, pois trata-se de um número maior ou
menor de adultos produzindo bens e serviços que
sustentam mais ou menos crianças e idosos (além
dos próprios adultos).

Em 1980 a razão de dependência era de 73,2
pessoas em idade predominantemente inativa por
100 pessoas potencialmente na atividade. No ano
2000, diminuiu para 54,4, o que indicaria uma
oportunidade produtiva para o país,na medida em
que mais adultos produziriam bens e serviços. No
entanto, para ser aproveitada, essa oportunidade
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dependeria do crescimento sustentado da econo-
mia e da incorporação desses adultos à produção.
Seja como for,a queda da razão de dependência irá
se manter,segundo projeções do IBGE,até o ano de
2023, quando chegará a 48,6. Depois disso, voltará
a crescer paulatinamente. Sua composição, no en-
tanto, mudará bastante: o número de crianças di-
minuirá de modo significativo, ao passo que a po-
pulação idosa aumentará de maneira expressiva.

As conseqüências das
transformações demográficas 
Esse cenário demográfico, marcado pela tendên-
cia de envelhecimento da população, tem impli-
cações econômicas e sociais relevantes. Nas políti-
cas públicas, por exemplo, a redução do número
absoluto e relativo de crianças e jovens diminui a
pressão sobre a expansão da oferta de ensino fun-
damental e de atenção materno-infantil. De um
lado, isso libera recursos para melhorar a quali-
dade desses serviços ou para investir em qualquer
outra política pública. Mas, de outro, a mudança
na estrutura etária, ocasionada sobretudo pela
queda da fecundidade, tem impacto sobre as des-
pesas do governo e das famílias, especialmente
com a elevação dos gastos com saúde e previdên-
cia social voltados para os idosos.

Em países como o Brasil, onde a participação
do Estado na atenção à saúde é ainda insufi-
ciente, os gastos aí tendem a comprometer parce-
las crescentes do orçamento das famílias. E esses
gastos não se distribuem uniformemente na
população. Em valores relativos, são maiores en-
tre os mais pobres. Além disso, entre os idosos, a
despesa per capita chega a ser seis vezes maior que
entre os mais jovens – não só porque, de um mo-
do geral, os mais velhos utilizam mais serviços
médicos, mas também porque o custo desses
serviços é crescente, dada a incorporação de no-
vas tecnologias médicas que contribuem para au-
mentar a duração e a qualidade de vida.

E, por último, o novo padrão demográfico re-

percute na previdência social, em virtude do
maior número de pessoas que se aposentam e do
tempo de duração do pagamento desses benefí-
cios. O aumento dos anos de vida afeta o financia-
mento previdenciário, visto que os mais jovens
pagam pelo benefício dos mais velhos. Também
nesse caso o gasto não é uniforme.A despesa com
a população feminina tende a subir mais que com
a masculina em razão da crescente participação
da mulher no mercado de trabalho, de sua maior
sobrevida em relação aos homens e das regras
diferenciadas de benefício entre os gêneros.

Os impactos nas áreas de educação, saúde e
previdência são apenas alguns exemplos das im-

plicações das mudanças demográficas que vêm
ocorrendo no Brasil atual. Diversos outros serão
vistos nos capítulos que se seguem, deixando
claro a interdependência entre a demografia e as
várias dimensões sociais aqui analisadas.

NOTAS

1. Censo Demográfico/IBGE, 1900 e 2000 e Pnad/IBGE, 2003.
De acordo com estimativa da Pnad 2003, a população é de
173.966.052, número que não inclui a população rural da
região Norte.

2. Acerca disso, conferir Ripsa. Indicadores e Dados Básicos para
a Saúde – IDB 2001. Brasília, Ministério da Saúde, 2001.

3. Em termos matemáticos: razão de dependência = (nº crianças
e/ou nº idosos)/(nº de adultos).
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Mapa 1  • População, por UF - 2003  (em milhões de habitantes)
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ara entender as condições de vida de
uma população, o trabalho tem uma
importância fundamental, seja no sen-

tido social, seja no econômico. Individualmente,
é uma das principais formas de realização pessoal
e, ao mesmo tempo, uma das principais formas de
integração social. Além disso, é a maior fonte ge-
radora de renda e riqueza, tanto para o indivíduo
quanto para a sociedade como um todo.

Principais problemas 
do trabalhador brasileiro 
No Brasil, da década de 1990 para cá, os índices
relativos ao trabalho denunciam as conseqüên-
cias do descompasso entre a oferta de mão-de-
obra e a oferta de ocupação. Hoje, os principais
problemas enfrentados pelo trabalhador são o
desemprego, a informalidade e a queda da renda
média real1.

Desemprego cresceu, sobretudo 
nas regiões metropolitanas
A proporção de pessoas de 16 a 59 anos que par-
ticipam do mercado de trabalho2, ocupadas ou à
procura de ocupação, variou pouco entre 1995 e
2003: passou de 73,2% para 74,9%.Apesar disso,
o país assistiu ao crescimento acentuado do de-
semprego, que saltou de 6,2% para 10%. Esse au-
mento resulta da criação de postos de trabalho
em um ritmo inferior ao do ingresso de novas
pessoas no mercado (veja o quadro na pág. 42).

Como mostram os mapas 1 e 2, os estados que
possuem regiões metropolitanas são, em geral, os
que apresentam os maiores percentuais de desem-
prego.A taxa de desemprego metropolitana subiu
de 7% para 13,9% entre 1995 e 2003,enquanto a de
áreas não metropolitanas passou de 5% para 8,2%.
As regiões metropolitanas em que o desemprego
mais cresceu foram, pela ordem, Salvador, Recife,
Rio de Janeiro e São Paulo. Entre os estados com
maior taxa de desemprego destacam-se São Paulo
e Rio de Janeiro (além do Distrito Federal). O
Amazonas e o Amapá apresentam, respectiva-
mente, a maior e a terceira maior taxa entre os es-
tados brasileiros, mas esses resultados tendem a
ser superestimados pelo fato de a Pnad/IBGE co-
brir apenas as zonas urbanas da região Norte 3.

O aumento do desemprego teve como principal
causa o fraco desempenho da economia brasileira,
que ao longo dos últimos 20 anos não conseguiu
estabelecer períodos de crescimento sustentado.
Entre os fatores que contribuíram para esse baixo
desempenho destacaram-se o fracasso dos diver-
sos planos de estabilização econômica durante os
anos 1980 e início dos 1990, além da restrição de
crédito associada à alta taxa de juros do país, que
inibiram novos investimentos,uma vez que as apli-
cações financeiras rendiam mais que o investi-
mento na atividade produtiva. Outro fator impor-
tante por trás do desemprego foi a destruição de
postos de trabalho ocasionada pela reestruturação
produtiva das empresas instaladas no país (espe-
cialmente na indústria). Desencadeada em grande
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Gráfico 3  • Distribuição da População Economicamente Ativa, 

no Brasil - 2003

Fonte: Elaboração Disoc/Ipea a partir de Pnad/IBGE 2003

parte como uma reação à desregulamentação e à
abertura econômica, bem como à privatização e
à desnacionalização de empresas na década de
1990, essa reestruturação envolveu várias trans-
formações tecnológicas e organizacionais, pou-
padoras de mão-de-obra.

Informalidade aumentou 
entre os trabalhadores
O grau de informalidade no mercado de trabalho
brasileiro atravessou os anos 1990 em alta.A parti-
cipação dos empregados sem carteira assinada e
dos trabalhadores por conta própria no total da
ocupação passou de 44,7% em 1995 para 47,2%
em 2002, ainda que diminuindo para 45,5% em
2003. Porém, a natureza dos sem carteira assinada
é diferente da dos por conta própria,pois o primei-
ro grupo é composto por empregados e o segundo
por trabalhadores que gerem o próprio negócio.
Daí a necessidade de avaliar essas posições na ocu-
pação separadamente.

A proporção dos sem carteira veio aumentan-
do desde 1993, ou seja, cada vez mais empregados
deixaram de ter acesso a direitos trabalhistas, co-
mo décimo terceiro salário, adicional de férias, se-
guro-desemprego, FGTS e diversos benefícios
previdenciários. No geral, foram eles que man-
tiveram em alta o grau de informalidade. Em
2003, no entanto, a proporção de trabalhadores
sem carteira teve uma queda em relação ao ano
anterior, passando de 25,5% para 24,2% do total
de ocupados – taxa que continuou maior que a
registrada em 1995: 22,1%.

Em termos regionais, o percentual desses tra-
balhadores é bem diferenciado (veja mapa 3). Os
estados da região Sul apresentam em 2003 as pro-
porções mais baixas (menos de 21%), seguidos
pelo Distrito Federal e pelos estados do Sudeste.
Já nas regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste, as
proporções estão quase sempre acima da média
nacional, sobretudo em Roraima e Tocantins.

Alguns analistas atribuem o fenômeno do

crescimento do trabalho sem carteira assinada à
diminuição da participação da indústria no total
da ocupação e à expansão do setor serviços, que
tenderia a ter maior número de ocupações infor-
mais. No entanto, os dados mostram que, mesmo
na indústria, a proporção de assalariados sem
carteira vem se elevando. O aumento da informa-
lidade, portanto, não se reduz a mudanças na dis-
tribuição da ocupação entre indústria, setor de
serviços e agricultura. Outros analistas atribuem
o fenômeno aos encargos trabalhistas. Porém,
mesmo sob a legislação trabalhista atual, obser-
vou-se, em 2000 nas regiões metropolitanas e em
2001 e 2003 no país como um todo, um pequeno
aumento da proporção de trabalhadores com car-
teira assinada. Como esse crescimento não teve
continuidade no caso das regiões metropolitanas,
é preciso esperar para ver se, em escala nacional,
a queda da proporção de trabalhadores sem car-
teira ocorrida em 2003 vai se repetir nos anos
posteriores. Deve-se ressaltar ainda que o setor
agrícola, que nos anos 1980 era um dos que mais
ocupavam trabalhadores sem registro em cartei-
ra, vem ano após ano elevando a proporção de
trabalhadores com registro, mas a decrescente
participação do emprego agrícola no total dimi-
nui o efeito positivo desse aumento sobre a for-
malidade da ocupação no país.

Já os trabalhadores por conta própria, diferen-
temente dos sem carteira, tiveram um nível de
participação na ocupação relativamente estável ao
longo da década de 1990, passando de 22,6% em
1995 para 21,3% em 2003. Como se pode obser-
var no mapa 4, também a variação regional da
proporção desses trabalhadores difere um pouco,
com tendência a ser mais alta no Nordeste do que
em outras regiões.

Uma questão importante no que diz respeito
aos trabalhadores por conta própria é a grande
diversidade encontrada nesse grupo, que inclui
desde autônomos com trabalho qualificado e
mais bem remunerado, em negócios relativamen-
te estruturados e permanentes (os consultores de



variadas naturezas são um exemplo), até aqueles
envolvidos em atividades extremamente precárias
em sua organização e funcionamento (os presta-
dores de pequenos serviços, os vendedores ambu-
lantes, e assim por diante). Um modo de fazer
uma distinção dentro desse grupo de trabalha-
dores por conta própria é verificar se eles têm ou
não acesso aos benefícios da previdência social.
Se não têm, significa que provavelmente perten-
cem ao grupo envolvido em atividades precárias.

O mapa 5 apresenta a proporção daqueles que
não contribuem para a previdência social e não
têm acesso ao auxílio-doença, auxílio-acidente,
salário-maternidade, pensão por morte, aposen-
tadoria etc. Os dados mostram que, entre os tra-
balhadores por conta própria, 81,9% não contri-
buem para a previdência. O mapa deixa bastante
claro que esse indicador é muito diferenciado re-
gionalmente, sendo mais alto na região Norte,
seguida de perto pela região Nordeste.

Renda média real caiu 
15% em oito anos
A renda média real dos trabalhadores caiu entre
1996 e 2002, de R$ 754,00 para R$ 589,90. Ainda
que tenha aumentado em 2003, quando alcança
R$ 639,30, ela acumula uma queda de 15% em re-
lação ao ano de 19965. O mapa 6 mostra que esse
resultado tem sido bastante variável de acordo com
a região do país. Os trabalhadores do Distrito
Federal, dos estados de São Paulo e do Rio de

36

Janeiro e os da região Sul ganham mais que os dos
demais estados. A renda média dos trabalhadores
do Distrito Federal é mais de três vezes superior à
dos trabalhadores do Ceará.São exatamente os es-
tados da região Nordeste que apresentam o menor
nível de renda, enquanto a região Centro-Oeste,
com exceção do Distrito Federal, exibe um quadro
mais equilibrado6.

Outro fenômeno a ser destacado é a redução no
diferencial de renda entre trabalhadores informais
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Mapa 2 • Proporção da população que está participando do mercado 

de trabalho, por UF - 2003  (em %)
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Mapa 1  •  Taxa de desemprego, por UF - 2003  (em %)
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ganha dos trabalhadores do setor formal (mais
sindicalizados) – principalmente na indústria, de-
vido à desregulamentação e à abertura econômi-
ca – e a maior indexação das remunerações do se-
tor informal ao salário mínimo. Dados recentes
evidenciam que, hoje em dia, os aumentos do
salário mínimo têm um impacto maior na renda
dos trabalhadores do setor informal que do setor
formal. Em suma, ao menos quanto à variável ren-
da, a diferença da qualidade da ocupação do

e formais (que beneficiava estes últimos)7. Desde o
início da década de 1990,esse diferencial vem cain-
do e não há sinais de reversão. Há indicações de
que a qualidade da força de trabalho sem carteira
assinada (em termos de educação e experiência)
melhorou sensivelmente, aproximando-se da qua-
lidade da formalizada. No entanto, essa melhora
não é suficiente para explicar a redução no diferen-
cial de renda. Entre os fatores que podem ter con-
tribuído para isso estão a perda de poder de bar-
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mais que a de outros grupos. Para a faixa entre
15 e 19 anos, essa participação diminuiu de 57%
para 49% entre 1995 e 2003 e, para o grupo en-
tre 20 e 24 anos, permaneceu praticamente es-
tável (em torno de 76%).A explicação mais pro-
vável para isso é que os jovens estão dando
preferência a continuar estudando antes de en-
trar no mercado de trabalho. Aliás, o aumento
da freqüência à escola foi observado para todos
os indivíduos dessa faixa etária, independente-

trabalhador formal e do informal se reduziu.

Jovens, mulheres e negros são os 
mais atingidos pelos problemas
Os jovens, as mulheres e os negros são os grupos
mais atingidos pelos problemas do mercado de
trabalho, porém de maneira distinta8. Em relação
aos jovens, um aspecto relevante a ser destacado
é que sua participação no mercado tem caído

Mapa 3  •  Proporcão de trabalhadores assalariados sem carteira assinada na

ocupação total, por UF - 2003  (em %)
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Mapa 4 • Proporção de trabalhadores por conta própria na ocupação total, 

por UF - 2003  (em %)
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níveis intermediários de escolaridade (ensino
médio incompleto) enfrentam as taxas de de-
semprego mais altas (28,1% no caso daqueles en-
tre 15 e 19 anos, 19,8% no daqueles entre 20 e 24
anos). Isso quer dizer que ter o ensino funda-
mental não é garantia de inserção no mercado de
trabalho. Já os jovens com baixa escolaridade
(sem a 4ª série do ensino fundamental completa)
são aqueles com as taxas mais baixas de desem-
prego. Mas esse resultado não enfraquece o argu-

mento de que um maior nível de escolaridade é
fundamental para uma boa inserção no mercado
de trabalho, pois os postos ocupados por este
grupo sem a 4ª série do ensino fundamental
completa são, em geral, mais precários e de baixa
remuneração.

Já as mulheres e os negros enfrentam outros
obstáculos no mercado de trabalho, atribuídos,
em alguma medida, a práticas discriminatórias.
Elas são observadas em relação tanto à contra-

mente de estarem ocupados, desempregados ou
inativos. Em alguma medida, isso é conseqüên-
cia de o mercado ter ficado mais exigente do
ponto de vista da qualificação, o que faz com os
jovens busquem se qualificar mais, até mesmo
quando já estão trabalhando.

Outro aspecto importante (e esse sim já clara-
mente um problema enfrentado pelos jovens) é a
crescente dificuldade para conseguir uma ocu-
pação entre aqueles que querem trabalhar (fre-

qüentemente, uma primeira ocupação). Para o
grupo de 15 a 19 anos, o desemprego passou de
13% para 23% no período, enquanto para os jo-
vens entre 20 e 24 anos saltou de 10% para 16%.
Esses dois grupos etários são os mais afetados
pelo problema. E deve-se ressaltar que o fato de os
jovens prorrogarem a entrada no mercado de tra-
balho impediu uma elevação ainda maior do de-
semprego para os adolescentes entre 15 e 19 anos.

Cabe destacar também que os jovens com
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Mapa 5  •  Proporção dos trabalhadores por conta própria que não 

contribuem para a previdência social, por UF - 2003  (em %)
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Mapa 6  •  Renda média real dos trabalhadores, por UF - 2003 (em R$)
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Os dados dos estados da Região Norte (a exceção de Tocantins) devem ser observados com cautela, pois se referem apenas à zona urbana 

Fonte: Elaboração Disoc/Ipea a partir de Pnad/IBGE 2003

Os dados dos estados da Região Norte (a exceção de Tocantins) devem ser observados com cautela, pois se referem apenas à zona urbana 

Fonte: Elaboração Disoc/Ipea a partir de Pnad/IBGE 2003



no Caribe. O Brasil, especificamente, apresenta
um incremento do desemprego superior ao da
maioria das regiões do mundo. No período de
1993 a 2003, a única região que registra um au-
mento do desemprego superior ao brasileiro é o
Sudeste Asiático.

Principais desafios 
das políticas públicas
Considerando os problemas mencionados ante-

tação como à remuneração de mulheres e negros,
mesmo quando possuem escolaridade e idade
semelhantes às dos homens e brancos.A maior di-
ficuldade das mulheres e dos negros para con-
seguir ocupação é medida pela taxa de desemprego
por gênero e raça. Os dados de 2003 mostram que
as mulheres registram uma taxa de desemprego
substancialmente superior à dos homens – 12,7%
contra 8% –, assim como os negros em relação aos
brancos – 11,2% contra 9,1%. Mesmo comparan-
do trabalhadores com escolaridade e experiência
semelhantes, observa-se que as mulheres têm
maior probabilidade de estar desempregadas do
que os homens, bem como os negros em relação
aos brancos.

O problema é ainda mais sério quando se levam
em conta as remunerações. Pelos dados de 2003, os
homens auferem, em média, uma remuneração
60% maior que a das mulheres.Os brancos,por sua
vez, têm remuneração 100% superior à dos negros.
Esse diferencial continua igualmente alto ao com-

parar trabalhadores com o mesmo nível de escola-
ridade, idade e horas trabalhadas: 32% em favor
dos homens e 17% em favor dos brancos.

Trabalho infantil 
persiste no país
De acordo com as informações de 2003, há 1,7
milhão de crianças entre 10 e 14 anos trabalhan-
do no Brasil e outras 184 mil a procura de ocu-
pação9. É possível afirmar, no entanto, que o tra-
balho infantil tem diminuído, tanto em termos
relativos como em termos absolutos. Em 1995,
havia no país cerca de 3,3 milhões de crianças en-
tre 10 e 14 anos no mercado de trabalho. A pro-
porção das crianças trabalhando ou procurando
trabalho (taxa de participação) caiu de 20% para
11,5% entre 1995 e 2003. O mapa 7 mostra que a
região Nordeste é a que mais emprega crianças.
Porém, os estados da região Sul e Mato Grosso
também apresentam uma proporção acima da
média nacional.

Houve ainda um aumento da freqüência à es-
cola, tanto para as crianças que estão trabalhan-
do quanto para aquelas à procura de ocupação.
Em 1995, 77% das crianças que estavam na força
de trabalho freqüentavam a escola, percentual
que aumenta para 92% em 2003.

Desemprego no Brasil cresceu 
mais que no restante do mundo
A comparação internacional das taxas de de-
semprego apresenta diversas limitações, tendo
em vista que os países adotam critérios diferen-
tes para medir o desemprego10. Mesmo com es-
sa ressalva, que deve ser levada em conta na
análise do que se segue, pode-se afirmar que a
taxa de desemprego no Brasil começa a atingir
hoje patamares relativamente elevados para os
padrões internacionais.

O desemprego no país fica acima da média
mundial e latino-americana em 2003. De acordo

com dados da Organização Internacional do
Trabalho (OIT), a taxa de desemprego neste ano
é de 6,2% no mundo e de 8% na América Latina
e Caribe. Pelos dados do IBGE, no Brasil fica em
10% (veja gráfico 4)11.

No que diz respeito às variações da taxa de de-
semprego, ao longo do período de 1993 a 2003
nota-se um aumento do desemprego nas regiões
em desenvolvimento, em especial no Sudeste
Asiático, nas chamadas economias em transição
(nações do Leste Europeu) e na América Latina e
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Mapa 7  • Proporção das crianças de 10 a 14 anos que estão participando

do mercado de trabalho, por UF - 2003 (em %)
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Desemprego pode aumentar mesmo 

com expansão de postos de trabalho

A análise do desemprego é feita por meio do exame de dois
indicadores, a taxa de participação e a taxa de desemprego. A
primeira mede quantas pessoas que estão em idade de trabalhar
efetivamente trabalham ou procuram trabalho4. Já a segunda
mede quantas dessas pessoas estão atrás de ocupação, mas não es-
tão conseguindo encontrá-la.

A taxa de desemprego pode aumentar não só quando há uma
redução no número de oportunidades de trabalho existentes na
economia. Ela também pode crescer quando a economia gera no-
vas oportunidades, mas estas não são suficientes para absorver as
novas pessoas que atingem a idade de trabalhar e buscam ocu-
pação ou aquelas que, por motivos diversos (queda de renda fami-
liar por exemplo), passam a procurar ocupação. Esse descompas-
so é a razão pela qual se pode ter aumento da taxa de desemprego
mesmo diante de uma expansão do volume de postos de trabalho.

Os dados dos estados da Região Norte (a exceção de Tocantins) devem ser observados com cautela, pois se referem apenas à zona urbana 

Fonte: Elaboração Disoc/Ipea a partir de Pnad/IBGE 2003



riormente, pode-se dizer que os maiores desafios
das políticas públicas hoje são a geração de opor-
tunidades de trabalho, a redução da informali-
dade e a melhoria da renda real do trabalhador.

A geração de postos de trabalho depende de
uma política econômica que crie condições para
um crescimento sustentado, fator essencial para
que não haja descompasso entre o ritmo de pes-
soas que ingressam no mercado de trabalho e o
número de vagas criadas, uma das principais
razões da alta taxa de desemprego no país.

Já no caso da informalidade, há controvérsia
quanto às soluções para o problema. Alguns
diagnósticos atribuem sua existência a uma le-
gislação que aumentaria o custo da formalização
e da própria contratação do trabalhador, além de
restringir seu espaço de negociação junto ao em-
pregador. Nesse contexto, a chamada “flexibiliza-
ção da legislação trabalhista” faria com que o
trabalho protegido viesse a ter um maior poder
de barganha, facilitando a manutenção do pos-
to de trabalho e sua formalização, ainda que em
novas bases. Algumas medidas implementadas
nos últimos anos estiveram em consonância
com esse diagnóstico, tais como a criação do
contrato de trabalho por prazo determinado, a
possibilidade de suspensão temporária do con-
trato de trabalho e a criação de um sistema sim-
plificado de tributação (o chamado Simples).
Em alguma medida, essa visão vem prevalecen-
do desde os anos 1990 no Brasil, defendida in-
clusive como uma solução para o aumento do
emprego – prejudicado, dentro dessa perspecti-
va, pelo encarecimento da contratação de traba-
lhadores pela atual legislação. No entanto, é bom
lembrar que, mesmo sob o arcabouço legislativo
vigente, registrou-se um aumento da proporção
de trabalhadores com carteira assinada no Brasil
em 2003.

De outro lado, há estudos da informalidade
que defendem que o Estado aprimore e amplie os
mecanismos de proteção do trabalhador, em vez
de retirá-los ou flexibilizá-los, e, ao mesmo tem-

po, imprima esforços para estender tais mecanis-
mos aos contingentes informais. Desse ponto de
vista, a legislação trabalhista é percebida como
um direito e, como tal, deve ser preservada em
prol de uma maior proteção do trabalho. E, nessa
perspectiva, o argumento do peso excessivo dos
encargos sociais no custo total da mão-de-obra
brasileira não se sustentaria, dado que, de um
modo geral, o custo das obrigações associadas ao
trabalho é proporcional ao valor dos salários, his-
toricamente baixos no Brasil em comparação
com os padrões internacionais.

Além desses grandes problemas do mercado
de trabalho, existem outros desafios importan-
tes e mais específicos a ser enfrentados. Há, por
exemplo, necessidade de políticas que melho-
rem a inserção dos jovens no mercado de traba-
lho e ajudem a reduzir a discriminação de mu-
lheres e negros. No entanto, as políticas devem
atentar para os obstáculos que cada um desses
grupos enfrenta, pois eles se apresentam de ma-
neira diferenciada. Por exemplo, apesar de as
taxas de desemprego serem mais altas para
jovens e mulheres que para homens, a taxa de
participação dos jovens vem caindo, enquanto
a das mulheres vem aumentando. Aparente-
mente, os jovens têm retardado a entrada no
mercado de trabalho, mas, se esse retardo for de
fato provocado por uma tentativa de aumentar
a qualificação, não resulta num problema. Ao
contrário, significa que eles terão mais chances
de ingressar no mercado em uma posição mais
confortável. Desse modo, as políticas públicas
devem procurar ajudar os jovens a melhorar
sua qualificação.

No caso das mulheres, a situação é distinta.
Muitas vezes, elas são mais qualificadas que os
homens, mas encontram resistência à contratação
nas atividades que não são usualmente ligadas ao
que socialmente se considera como atividades
femininas. Além disso, alguns pesquisadores
apontam a possibilidade de a mulher se ausentar
do trabalho por conta da maternidade como um

nismos que fazem com que a população negra
apresente um nível de escolaridade menor que o
da branca.

Por fim, um desafio adicional das políticas
públicas é o combate ao trabalho infantil. É ne-
cessário que as políticas implementadas com esse
fim tenham continuidade e mobilizem toda a so-
ciedade, de modo a criar uma consciência de que
esse tipo de trabalho não é admissível. Tal cons-
ciência é essencial para garantir a eliminação do
trabalho das crianças no Brasil.

dos custos que limitariam a oferta de ocupação
para as mulheres. Investimentos na infra-estrutu-
ra de creches e serviços educacionais pré-esco-
lares poderiam ter um efeito positivo tanto sobre
a oferta quanto sobre a procura.

No caso dos negros, além da discriminação
que se observa nas remunerações e nas práticas
de contratação, há um problema no que se refere
ao nível educacional desse grupo. Portanto, as
ações das políticas públicas devem abarcar tam-
bém a questão educacional e combater os meca-
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Gráf ico 4  • Taxa de desemprego por região do mundo  (em %)

Fonte:* Calculado a partir dos dados do Global Employment Trends - OIT  ** Calculado a partir dos dados da Pnad/IBGE para população de 16 a 59 anos

1. Nações do Leste Europeu



NOTAS

1. Não se propõe nenhuma ordem de prioridade entre esses
problemas.

2. A população de 16 a 59 anos de idade foi escolhida como
aquela em idade de trabalhar neste Radar. Optou-se por esse
corte porque os adolescentes menores de 16 anos são proi-
bidos de trabalhar pela legislação brasileira (exceto na condi-
ção de aprendizes) e as pessoas com 60 anos ou mais registram
taxas de participação bastante baixas, uma vez que grande
parte delas já se encontra aposentada.

3. Fenômeno semelhante pode ser observado com relação a
outros indicadores de mercado de trabalho apresentados no
Radar Social, como os de informalidade.

4. As pessoas que estão em idade de trabalhar (de 16 a 59 anos no
caso do Radar Social) compõem a chamada população em
idade ativa (PIA). Já as pessoas que estão em idade de traba-
lhar e efetivamente trabalham (ocupadas) ou procuram traba-
lho (desempregadas) compõem a denominada população eco-
nomicamente ativa (PEA). Acrescente-se que as pessoas que
estão em idade de trabalhar, mas não estão trabalhando nem
procurando trabalho, não fazem parte da PEA, sendo consi-
deradas inativas.

5. Essa queda na renda média real refere-se apenas aos emprega-
dos, com ou sem carteira assinada.

6. Apenas lembrando, esses resultados da região Norte podem es-
tar sendo afetados pelo caráter estritamente urbano da
Pnad/IBGE.

7. Os trabalhadores formais nesse caso são os empregados com
carteira assinada e os empregados estatutários.

8. O grupo denominado negro resulta da somatória das catego-
rias preto e pardo.

9. No caso das crianças entre 5 e 9 anos, aproximadamente 209
mil ainda estão trabalhando.

10. A esse respeito, conferir ILO/UN. Global Employment
Trends. Geneva, ILO/UN, 2004.

11. Esses são dados da Pnad/IBGE para a população de 16
a 59 anos.
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qualidade de vida da população está di-
retamente relacionada com a renda,
pois em uma economia de mercado, co-

mo é o caso da brasileira, existem componentes
essenciais para o bem-estar das famílias que de-
pendem de sua capacidade de comprar produtos
e serviços, tais como alimentos, vestuário, trans-
porte, lazer etc.

Para o país como um todo, é importante que a
população tenha renda suficiente para adquirir
bens e serviços que não são oferecidos gratuita-
mente pelo Estado,aquecendo a economia e crian-
do um círculo econômico virtuoso. Além disso,
essas operações possibilitam a arrecadação de im-
postos que podem ser revertidos na construção de
bens e na prestação de serviços públicos.

O presente capítulo do Radar Social trata da
questão da renda no Brasil, associada a indica-
dores de pobreza e desigualdade. A pobreza é
abordada a partir da insuficiência de renda e a de-
sigualdade é enfocada como a diferença existente

na distribuição de renda. É importante acrescen-
tar que há outros indicadores que permitem me-
dir a pobreza e a desigualdade, mas eles não são
utilizados neste capítulo específico.

Principais problemas relacionados
à renda da população
O Brasil é um país com alta incidência de po-
breza e elevada desigualdade na distribuição da
renda. Em 2003, do total de habitantes que infor-
mam sua renda, cerca de um terço (31,7%) é
considerado pobre – 53,9 milhões de pessoas –,
vivendo com renda domiciliar per capita de até
meio salário mínimo1. Quanto aos muito pobres
(ou indigentes), com renda domiciliar per capi-
ta de até um quarto de salário mínimo, a pro-
porção é de 12,9%, ou 21,9 milhões de pessoas
(veja quadro na pág. 60). Entre as unidades da
Federação, como se vê no mapa 1, Alagoas é o
estado com a maior proporção de pobres, 62,3%
de sua população, e Santa Catarina com a me-
nor, 12,1%.

Em que pese o elevado número de pobres no
país, é possível afirmar que ele diminuiu ao
menos no período entre 1993 e 1996. Esse fenô-
meno pode ser atribuído a uma combinação de
diversos fatores. Um deles foi a relativa estabiliza-
ção econômica proporcionada pelo Plano Real, a
partir de 1994. Outro foi o aumento do valor real
do salário mínimo, principalmente em 1995. E
outro ainda, fundamental, foi a ampliação das
políticas sociais. Esse processo se deu por meio da
implantação de políticas sociais previstas pela
Constituição Federal de 1988, destacando-se a
expansão das transferências monetárias de renda,
tais como a Previdência Rural e o Benefício de
Prestação Continuada. Essas políticas, a partir
dos anos 1990, contribuíram não apenas para
limitar a expansão da pobreza, mas também para
reduzi-la no Brasil.

O gráfico 1 ilustra bem a situação da alta de-
sigualdade e da extrema concentração de renda
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Mapa 1  • Proporção da população em situação de pobreza 

(possui renda domiciliar per capita de até 1/2 salário mínimo), 

por UF - 2003  (em %)
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Fonte: Elaboração Disoc/Ipea a partir de Pnad/IBGE 2003

que caracterizam o Brasil. De um lado está um
contingente significativo da população brasileira,
considerado pobre, que se apropria de um per-
centual relativamente baixo da massa de renda
nacional; de outro, uma pequena parcela da po-
pulação, considerada rica, que toma para si uma
porcentagem relativamente alta dessa massa de
renda.

Segundo dados de 2003, 1% dos brasileiros
mais ricos, o que corresponde a somente 1,7 mi-
lhão de pessoas, apropria-se de 13% do total das

rendas domiciliares. Esse percentual é bastante
próximo daquele apropriado pelos 50% mais po-
bres, que equivalem a 86,9 milhões de pessoas.

Renda média nacional esconde
desigualdades entre estados
Levantamento de 2003 mostra que a renda do-
miciliar per capita média no Brasil é de R$ 360,50,
equivalentes a um salário mínimo e meio. No
entanto, quando se analisam os dados por uni-
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Gráfico 1 
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Gráf ico 2 •  Divisão da população por faixa de renda

domiciliar per capita e raça, no Brasil - 2003

Fonte: Elaboração Disoc/Ipea a partir de Pnad/IBGE 2003



dades da Federação, observam-se discrepâncias.
As rendas mais elevadas são auferidas pelos
habitantes das regiões Sudeste e Sul, com des-
taque para o estado de São Paulo, com renda
domiciliar per capita média de R$ 501,20, quase
uma vez e meia a média nacional e mais de duas
vezes o salário mínimo2. Já as unidades da Fede-
ração da região Nordeste detêm as menores mé-
dias, como o estado do Maranhão, com renda
per capita domiciliar média de R$ 169,00, menos
da metade da média nacional e menos que um
salário mínimo.

Os negros vivem em piores
condições de renda
Constata-se um nítido diferencial racial no que
tange à renda da população brasileira, com as pes-
soas negras em grande desvantagem em relação
às brancas. Enquanto 44,1% dos negros vivem em
domicílios com renda per capita inferior a meio
salário mínimo, essa proporção é de 20,5% entre
os brancos (veja mapas 3 e 4), ou seja, a probabili-
dade de um negro estar no estrato mais pobre da
população é cerca de duas vezes maior que a de
um branco. Esse diferencial racial fica mais evi-
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Mapa 2  • Renda domiciliar per capita, por UF - 2003 (em R$)
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Problemas na aferição das diferenças de renda por gênero 

A maior parte dos estudos que trata de pobreza por meio da renda no país identifica o pobre como um indivíduo que habi-
ta um domicílio com determinada renda per capita (no caso do Radar, inferior a meio salário mínimo para o pobre e infe-
rior a um quarto de salário mínimo para o indigente). Tal procedimento supõe que todos os membros de um domicílio pobre
são igualmente pobres, ou seja, não leva em consideração a questão da desigualdade de distribuição da renda dentro do
domicílio. Mas o fato é que parte significativa das desigualdades entre homens e mulheres está relacionada ao que ocorre
dentro do domicílio e afeta de maneiras distintas pessoas de sexos diferentes. Como o Radar (a exemplo da maior parte dos
estudos) utiliza uma metodologia de cálculo de pobreza baseada na renda domiciliar per capita, essas desigualdades não
são levadas em conta. Além disso, como no Brasil a maior parte dos domicílios é constituída por casais, a tendência é que,
na média, haja um número igual de homens e mulheres, o que leva a níveis de pobreza equivalentes entre ambos os sexos.

Mapa 3  •  Proporção da população branca em situação de pobreza (possui renda 

domiciliar per capita de até 1/2 salário mínimo), por UF - 2003 (em %)
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dente quando se analisa a composição da popu-
lação brasileira – 47,3% são negros e 52%, bran-
cos. No entanto, quando se observa a composição
da população considerada pobre, verifica-se que
os negros estão sobre-representados, responden-
do por 66% dos pobres.

Em todas as unidades da Federação a pro-
porção de negros pobres é superior à de bran-
cos pobres, comparando-se a proporção das
populações com renda mensal de até meio sa-

lário mínimo. O estado de Alagoas responde
pela maior taxa – 67,8% da população negra é
considerada pobre – e o Rio de Janeiro pela
menor, 24,8%.

Outro aspecto que chama a atenção é que as
maiores desigualdades entre negros e brancos
estão nas regiões Sul e Sudeste, que apresentam
uma proporção duas vezes maior de negros po-
bres que de brancos pobres – com destaque para
Santa Catarina, com proporção duas vezes e
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A fome convive com a obesidade 

O Brasil é um país de fortes contrastes, e a questão alimentar não foge a esse padrão.
Hoje se convive, de um lado, com os danos causados pela fome e, de outro, com os males
provocados por padrões de alimentação “ocidentais”, uma dieta cada vez mais baseada
em alimentos pobres em nutrientes e ricos em gordura e açúcares.

São muitos os brasileiros que enfrentam dificuldades para se alimentar: sacrificam
outros gastos básicos, recorrem a programas governamentais, como a merenda escolar e
a alimentação do trabalhador, ou dependem da caridade privada. Tais dificuldades
foram recentemente captadas pelo IBGE. Com efeito, segundo dados da Pesquisa de
Orçamentos Familiares (POF) 2002-2003, 47% das famílias brasileiras declararam ter
restrições para comprar alimentos e, entre estas, 14% afirmaram que o alimento disponí-
vel é insuficiente.

Indicadores de desnutrição infantil também têm sido utilizados para avaliar a mag-
nitude dos problemas da fome nos dias de hoje. Os últimos dados disponíveis apontam,
por exemplo, que uma em cada dez crianças menores de 5 anos apresenta déficit de al-
tura para a idade. Esse distúrbio nutricional, na medida em que reflete uma das faces
mais severas da insuficiência alimentar, revela que a fome subsiste no Brasil. E com a
agravante de que não é por falta de alimentos, já que o país produz mais do que o
necessário para atender às demandas alimentares da população. Dados da Organização
das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO ) evidenciam que, em 2001,
a disponibilidade interna de alimentos era de cerca de 3.000 calorias por habitante por
dia, valor que ultrapassa com folga o mínimo recomendado – cerca de 1.900 calorias por
pessoa por dia.

Já em relação à obesidade, os dados existentes mostram mudanças nos hábitos ali-
mentares dos brasileiros rumo a uma dieta cada vez mais desequilibrada. De um lado,
aumenta a presença de alimentos ricos em gordura, em especial os de origem animal, além
de açúcares e alimentos refinados. De outro, diminui a ingestão de nutrientes como car-
boidratos complexos e fibras. O impacto desse desbalanceamento no perfil nutricional já
é evidente. Segundo a POF 2002-2003, 41% dos adultos brasileiros sofrem de sobrepe-
so; destes, 27% (10,5 milhões de pessoas) são considerados obesos. Com isso, cresce na
população os riscos de adoecer e de morrer em decorrência de males crônicos como dia-
betes, hipertensão, doenças cardiovasculares e alguns tipos de câncer.

Esse complexo quadro requer a inclusão da promoção de modos de vida saudáveis na
agenda das preocupações nacionais, com ênfase na alimentação adequada e no incenti-
vo à atividade física. O combate à obesidade torna-se, assim, um desafio para o Estado
e também para a sociedade. Além da produção regular de informações que possibilitem
o monitoramento das condições de alimentação e de nutrição da população, o Estado de-
verá implementar políticas articuladas em torno dos seguintes eixos: desenvolvimento
agrário, ampliação do acesso a alimentos seguros e de qualidade, aumento da renda por
meio da participação no mercado de trabalho e mobilização da sociedade civil.
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desigualdades entre

negros e brancos

estão no Sul e no

Sudeste, com uma

proporção duas vezes

maior de negros

pobres que de

brancos pobres

Mapa 4  •  Proporção da população negra em situação de pobreza 

(possui renda domiciliar per capita de até 1/2 salário mínimo), 

por UF - 2003 (em %)
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Em termos relativos,

a área rural é 

mais pobre que 

a urbana, pois 

é majoritariamente

composta por

pessoas pobres:

57,1% dos habitantes

Mapa 5  • Proporção da população urbana em situação de pobreza 

(possui renda domiciliar per capita de até 1/2 salário mínimo), 

por UF - 2003 (em %)
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meia maior (26,4% contra 10,3%). Esses dados
indicam uma relação curiosa, na qual os negros
do Sul e do Sudeste estão em melhor situação
que os de outras regiões, porém em pior situação
se comparados com os brancos dessas mesmas
regiões.

Os motivos para os diferenciais de renda en-
tre as raças são vários e, grosso modo, se acumu-
lam. De qualquer maneira, pode-se dividi-los
entre aqueles que dizem respeito à diferente si-

tuação dos brancos e dos negros antes de en-
trarem no mercado de trabalho (a maior esco-
laridade dos brancos, que se reflete em maiores
remunerações) e depois (os brancos exercem
profissões mais valorizadas, em posições mais
bem remuneradas, em maiores empresas, e as-
sim por diante). Essas diversas razões se sobre-
põem e, geralmente, respondem pela instituição
e pela perpetuação das diferenças de renda entre
brancos e negros.

Zona rural e região Nordeste têm 
a maior proporção de pobres
São grandes as diferenças entre a zona rural e a ur-
bana no que diz respeito à população de baixa
renda (veja mapas 5 e 6). Os dados de 2003 mos-
tram que a proporção de pobres no meio rural é
mais que o dobro da observada no meio urbano
– 57,1% contra 27%. É verdade que, em termos
absolutos, o maior número de pobres está no
meio urbano: 38,7 milhões de brasileiros. No

meio rural, são 15,3 milhões. Esse fato decorre,
entre outros motivos, do acelerado processo de
urbanização pelo qual o país passou nas últimas
décadas, concentrando boa parte da população
nas cidades (mais de 80% dos brasileiros). No en-
tanto, ao analisar os dados em termos relativos,
observa-se que a área rural é mais pobre, pois, a
despeito de ser menos populosa (menos de 20%
dos brasileiros), é majoritariamente composta
por pessoas pobres (57,1%). Em todas as uni-

Mapa 6  • Proporção da população rural em situação de pobreza (possui renda 

domiciliar per capita de até 1/2 salário mínimo), por UF - 2003 (em %)
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dades da Federação a incidência da pobreza é
maior no meio rural3.

Já na avaliação por regiões, a região Nordeste
é a que abriga o maior contingente de pobres,
com 55,3% de sua população vivendo com até
meio salário mínimo de renda domiciliar per ca-
pita. Esse percentual é entre duas e três vezes su-
perior ao das regiões Sudeste e Sul, que apresen-
tam as menores porcentagens – 20,4% e 18,1%,
respectivamente. Em termos absolutos, são 26,9
milhões de pobres no Nordeste, 15 milhões no
Sudeste e 4,7 milhões no Sul. Ao analisar os da-
dos da população classificada como muito pobre
(ou indigente), com até um quarto de salário
mínimo de renda domiciliar per capita, constata-
se que os resultados em termos de desigualdade
regional são semelhantes aos observados para a
pobreza. A região Nordeste tem a maior pro-
porção de muito pobres, com índice de 26,8%,
praticamente quatro vezes superior ao da região
Sudeste e cinco vezes o da região Sul, que detêm

os menores índices, 6,6% e 5,6%, pela ordem. Já
em números absolutos, o Nordeste conta com 13
milhões de indigentes, o Sudeste com 4,8 mi-
lhões e o Sul com 1,4 milhão.

País é o penúltimo colocado
em distribuição de renda
A comparação do número de pobres do Brasil
com o de outros países é dificultada em razão dos
diferentes critérios e métodos por vezes usados
pelos países4. No entanto, em termos de desigual-
dade, é possível afirmar que a distribuição de ren-
da no Brasil é uma das piores do mundo.

Considerando o índice de Gini5 de 130 países
selecionados, o Brasil é o penúltimo colocado
(0,60), superado apenas por Serra Leoa (0,62)6.
O índice brasileiro é aproximadamente duas vezes
e meia pior que o verificado na Áustria (0,23) e na
Suécia (0,25), nações que estão entre as que têm
renda mais bem distribuída no mundo, e tam-

bém pior que o observado em países com carac-
terísticas semelhantes às brasileiras, como o
México (0,53).

Como agravante, o que distingue o caso do
Brasil em termos internacionais é que os elevados
níveis de pobreza não estão relacionados a uma
insuficiência generalizada de recursos, mas sim à
extrema desigualdade em sua distribuição.

Principais desafios das
políticas públicas
A distribuição mais igualitária da renda, a erradi-
cação da pobreza e a elevação dos níveis de renda
da população em geral constituem grandes de-
safios do país. E, diante da complexidade de cada
um deles, é preciso deixar claro que não há so-
luções simples e isoladas. Eles só serão superados
por meio de um conjunto de iniciativas.

No âmbito econômico, é fundamental pro-
mover um modelo de desenvolvimento que pro-
picie a combinação de crescimento com geração
de ocupação e renda, possibilitando a inserção da
população no mercado de trabalho e a melhora
da qualidade dessa inserção.

No político, é preciso não apenas ampliar os
mecanismos de participação social, mas sobretu-
do garantir que sejam canais efetivos de valoriza-
ção e “empoderamento” da população em geral.

E, finalmente, no âmbito específico das políti-
cas sociais, entre as ações que podem contribuir
para reduzir a desigualdade e erradicar a pobreza,
destacam-se a aceleração da reforma agrária, a
ampliação da previdência, da assistência social e
das transferências de renda, a elevação dos pa-
drões de educação e o combate às discriminações
raciais e de gênero.

Mas é importante ressaltar que as políticas so-
ciais não podem ser consideradas, por si mesmas,
soluções para a desigualdade e a pobreza. Afinal,
para além das políticas sociais, há uma série de
fatores fundamentais, entre os quais o nível de
crescimento econômico do país e, repetindo, o

modelo de seu desenvolvimento, que não deve ser
concentrador de renda e socialmente excludente.

NOTAS

1. O valor nominal do salário mínimo entre abril de 2003 e abril
de 2004 é de R$ 240,00.

2. Além de São Paulo, cabe mencionar o Distrito Federal, que,
apesar de sua população relativamente reduzida, apresenta ren-
da domiciliar per capita média de R$ 685,90  (quase duas vezes
a renda média nacional e quase três vezes o salário mínimo).

3. Não é possível a comparação para a região Norte, pois não há
dados disponíveis para sua zona rural.

4. Uma exceção importante nesse caso, que permite alguma
comparação entre os números de pobres e indigentes no Brasil
e em outros países, é o dólar ajustado pela paridade de poder
de compra (dólar PPC), que elimina as diferenças de custo de
vida entre os países – mecanismo utilizado pelo World Bank
na mensuração da pobreza e da indigência em vários países
do mundo. A esse respeito, conferir o endereço http://econ.
worldbank.org/topic.php?topic=19.

5. O índice de Gini mede a desigualdade da distribuição de ren-
da, em valores de 0 (igualdade absoluta) a 1 (desigualdade
absoluta).

6. Conferir UNDP/UN. World Development Report: 2000/2001.
New York, UNDP/UN, 2002.
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Os elevados níveis de

pobreza no Brasil não

estão relacionados 

a uma insuf iciência

generalizada de

recursos, mas sim à

extrema desigualdade

em sua distribuição

Como se calcula a pobreza no Brasil

Os cálculos do número de pobres geram controvérsias, pois, dependendo da metodologia utilizada, chega-se a resulta-
dos diferentes. Em nível internacional, mesmo instituições que tradicionalmente tratam da pobreza, como o Banco Mundial
e a Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (Cepal), da ONU, não usam os mesmos critérios para dimen-
sioná-la. No Brasil também não há consenso sobre a melhor forma de dimensionar a pobreza. Atualmente o governo fe-
deral adota como parâmetro o salário mínimo. Os muito pobres ou indigentes são o grupo populacional com renda de até
um quarto de salário mínimo domiciliar per capita; e os pobres, o grupo populacional com renda de até meio salário mí-
nimo domiciliar per capita.

Em ambas as definições, de indigentes ou de pobres, o cálculo dos grupos populacionais é feito a partir de um parâmetro
de renda abaixo do qual se supõe que um indivíduo não consegue atender a suas necessidades básicas. E o que distingue o
cálculo de indigentes do de pobres é justamente o que se entende por necessidades básicas. Assim, há duas linhas: uma
chamada de indigência e outra de pobreza. A primeira leva em conta somente a renda necessária para o suprimento ali-
mentar. Já a de pobreza considera a renda suficiente para o suprimento das necessidades essenciais, incluindo, além de ali-
mentação, moradia, transporte, saúde, educação etc. Como não há parâmetros rigorosos para calcular essas outras neces-
sidades, o valor da linha de pobreza é arbitrariamente considerado como o dobro do valor da linha de indigência, a partir
da suposição de que essa renda é suficiente para suprir as necessidades básicas alimentares e não-alimentares.





educação é um requisito fundamental
para uma adequada inserção na so-
ciedade. É essencialmente por seu in-

termédio que as pessoas podem adquirir e exercer
sua cidadania, no âmbito econômico, social e po-
lítico. O bom desempenho em qualquer profissão,
por exemplo, demanda um crescente grau de co-
nhecimento, não apenas específico (sobre as téc-
nicas próprias da atividade), mas também geral e
diversificado. Da mesma maneira, a participação
no espaço democrático (votar em uma eleição, fi-
liar-se a um partido, candidatar-se a um cargo ele-
tivo ou integrar um conselho) requer cada vez
mais capacidade de absorver informações acerca
dos problemas da sociedade e do Estado.

Principais problemas 
educacionais brasileiros
Embora registre hoje 97% das crianças de 7 a 14
anos na escola, o Brasil ainda convive com graves
deficiências na área da educação. Entre os proble-
mas a ser enfrentados destacam-se o elevado índi-
ce de analfabetismo (sobretudo entre adultos e
idosos), a baixa escolaridade média da população,
o acesso restrito aos níveis de ensino não-obri-
gatórios e a baixa qualidade do ensino básico1.

Analfabetismo ainda pesa sobre
mais de 11% da população 
Além de o analfabetismo constituir um sério en-
trave ao desenvolvimento econômico do país, sua
persistência compromete o avanço da cidadania.

Como um legado antigo, restringe, ainda hoje, as
possibilidades de bem-estar de parte da popu-
lação2. Os dados da Pnad 2003 apontam para a
existência de 14,6 milhões de pessoas de 15 anos
ou mais analfabetas em todo o país, o que corres-
ponde a 11,6% da população. Só no Brasil ur-
bano, principal foco deste capítulo, são 9,6 mi-
lhões de analfabetos (uma taxa de cerca de 9%).

Como se pode observar nos mapas 1 e 2, as
maiores taxas de analfabetismo encontram-se na
região Nordeste, tanto para a população branca
quanto para a negra. Note-se que, para o primeiro
grupo,o menor índice registrado na região (10,1%
em Sergipe) ainda é cerca de três vezes maior que os
menores alcançados no restante do país (em torno
de 3% no Distrito Federal e no Rio de Janeiro).

Na média nacional,o analfabetismo entre os ne-
gros (12,9%) é mais de duas vezes superior ao veri-
ficado entre os brancos (5,7%).E novamente o pro-
blema se agrava na região Nordeste,onde se encontra
um analfabeto para cada cinco pessoas negras. Em
Alagoas a situação é ainda pior – há um analfabeto
para cada quatro pessoas (uma taxa de 26,6%).

A última década registrou uma queda de 33%
na taxa de analfabetismo da população de 15 anos
ou mais, passando de 17,2% em 1992 para 11,6%
em 2003. É importante ressaltar, contudo, que es-
sa diminuição não atingiu de forma homogênea
os diferentes grupos da população. Foi muito
mais acentuada entre os mais jovens: em torno de
60% – caiu de 8,6%  em 1992 para 3,4% em 2003
na população de 15 a 24 anos. Já entre os adultos
de 40 anos ou mais, passou de 29,2% para 19,9%
no mesmo período, uma redução de 32%3.

A presença de um maior número de analfabe-
tos entre os mais velhos é resultado do limitado
acesso dessas gerações à educação formal no pas-
sado. Mas é também um indicador de que os pro-
gramas de alfabetização implementados nas últi-
mas décadas foram insuficientes ou ineficazes
para enfrentar de maneira contundente o proble-
ma. É injustificável que milhões de adultos ainda
sejam mantidos à margem da escolarização no
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Gráf ico 1  • Raio-X do analfabetismo e da educação no Brasil

Fonte: Unesco 2005 Fonte: Elaboração Disoc/Ipea a partir de Pnad/IBGE 2003

Fonte: Elaboração Disoc/Ipea a partir de Pnad/IBGE 2003

Fonte: Elaboração Disoc/Ipea a partir de Pnad/IBGE 2003

Fonte: Elaboração Disoc/Ipea a partir de Pnad/IBGE 2003



66

Gráfico 2  • Divisão da população com 15 anos de idade ou mais por anos 

de estudo, por raça e por sexo, no Brasil - 2003

Fonte: Elaboração Disoc/Ipea a partir de Pnad/IBGE 2003 



apresenta, para 2003, índices de conclusão inferio-
res a 60% (veja mapa 3). Entre os negros, a situa-
ção se mostra ainda mais preocupante, na medida
em que somente quatro unidades federadas (Ama-
zônia, Roraima,Amapá e Distrito Federal) – pou-
co significativas em termos populacionais – regis-
tram taxas de conclusão do ensino fundamental
superiores a 50% (veja mapa 4). Na região Nor-
deste, onde a população negra é mais afetada pela
baixa escolaridade, o indicador na maioria dos es-
tados é inferior a 40%. A situação piora em Ala-

goas, onde menos de três em cada dez negros con-
seguem concluir o ensino fundamental.

Outro indicador que oferece uma visão geral
sobre o nível de escolaridade da população é o que
contabiliza os anos de estudo. Para tanto, leva-se
em conta a última série cursada com aprovação, de
modo que, para cada série concluída, atribui-se
um ano. Os dados de 2003 mostram que, no Brasil
como um todo, a média é de apenas 6,4 anos de
estudo. Esse valor médio, contudo, esconde de-
sigualdades entre o campo e a cidade. Na zona ru-
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seu nível mais elementar, que corresponde à lei-
tura e à escrita.

Baixa escolaridade reflete altos
índices de reprovação e evasão
A baixa escolaridade da população é em grande
medida influenciada pelas altas taxas de reprova-
ção e evasão escolares. Embora a maioria absolu-
ta das crianças de 7 a 14 anos (97%) freqüente a
escola atualmente, menos de 70% delas conse-

guem concluir a 8ª série do ensino fundamental.
Desse modo, um grande contingente de meninos
e meninas não completa a escolaridade obriga-
tória (as oito séries do ensino fundamental), o
que contribui para rebaixar a média de anos de
estudo da população.

A conclusão da escolaridade obrigatória, esta-
belecida pela Constituição Federal de 1988, ainda
é uma tarefa por ser realizada. Mesmo entre a po-
pulação branca, com 18 anos de idade ou mais e
residente em áreas urbanas, a maioria dos estados

68

Mapa 1  • Taxa de analfabetismo da população branca de 15 anos ou mais,

residente em áreas urbanas, por UF - 2003 (em %)
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Mapa 2  •  Taxa de analfabetismo da população negra de 15 anos ou mais, 

residente em áreas urbanas, por UF - 2003 (em %)
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ral, a população de 15 anos ou mais tem cerca de
três anos a menos de estudo que a da área urbana.

Acesso aos níveis de ensino 
não-obrigatórios é restrito 
Ainda que a quase totalidade da população de 7 a
14 anos já esteja matriculada no ensino fundamen-
tal,o problema do acesso à educação no Brasil se dá
nos níveis de ensino médio e superior, assim como
na educação infantil. Entre os jovens de 15 a 17
anos,o índice de freqüência à escola ultrapassa 81%
em 2003,mas menos de 41% estão matriculados no
ensino médio, nível  adequado a essa faixa etária.
Isso evidencia um elevado índice de distorção ida-
de-série, tendo em vista que menos da metade dos
alunos dessa faixa etária tem condições de concluir
a educação básica antes de atingir a maioridade,
momento no qual muitos jovens abandonam a es-
cola para ingressar no mercado de trabalho.

Paralelamente, a oferta de educação para jovens
e adultos que não tiveram oportunidade de freqüen-
tar a escola na idade adequada ainda é insuficiente
no país.Para que,de fato,os índices de freqüência à
escola melhorem, torna-se necessária a ampliação
de cobertura das ações atualmente desenvolvidas,
bem como a instituição de mecanismos de estímu-
lo ao ingresso e permanência de novos alunos.

No caso da educação superior, apenas 10% da
população de 18 a 24 anos está matriculada nesse
nível de ensino, enquanto a meta estabelecida pe-
lo Plano Nacional de Educação (PNE), a ser al-
cançada até 2011, eleva para 30% o total de ma-
triculados nesse segmento populacional. Em
alguma medida, esse baixo índice de matrículas se
deve à própria distorção idade-série, que tem iní-
cio no ensino fundamental, mas também reflete
as precárias condições socioeconômicas de par-
cela majoritária da população brasileira.

Por fim,para as crianças até 6 anos,é importan-
te salientar que a oferta educacional pública atende
apenas 26,8% da população. Somado ao atendi-
mento particular, chega-se a uma cobertura de so-

mente 37,7%. Especialmente no caso de crianças
até 3 anos, a situação é ainda mais precária: a ofer-
ta abrange somente 11,7%, dos quais 6,1% estão
em creches públicas.Reconhecendo a educação in-
fantil como um direito da criança, embora sua fre-
qüência não seja obrigatória, e sim uma opção da
família, o PNE estabeleceu como meta, para 2011,
o atendimento educacional de 50% das crianças
até 3 anos,um grande desafio quando considerada
a cobertura atual.

Baixa qualidade do ensino 
básico exige mudanças
A baixa qualidade da educação é evidenciada pelos
dados do Sistema Nacional de Avaliação da Edu-
cação Básica (Saeb). Os resultados preliminares
dessa avaliação, realizada em 2003, revelam que é
grande o contingente de alunos do ensino funda-
mental e do médio com desempenho inadequado.

De acordo com o relatório, cerca de 55% dos
alunos da 4ª série ainda se situam no estágio “críti-
co” ou no “muito crítico” em língua portuguesa, o
que mostra que não estão sendo alfabetizados
adequadamente, pois apresentam sérias deficiên-
cias em leitura e interpretação de textos simples.
Nas demais séries avaliadas (8ª do ensino funda-
mental e 3ª do médio), o desempenho dos alunos
foi um pouco melhor. Mesmo assim, o percentual
de estudantes que não desenvolveram habilidades
de leitura compatíveis com a conclusão do ensino
fundamental é de 26,8%, ao passo que, na última
série do ensino médio, chega a 38,6%.

O desempenho em matemática é, em geral, até
mais preocupante. Na 4ª série do ensino funda-
mental, 51,6% dos estudantes encontram-se no
estágio “crítico” ou no “muito crítico”. À medida
que aumenta o nível de escolarização, crescem os
índices nesses estágios: 57,1% dos alunos da 8ª
série do ensino fundamental e 68,8% da 3ª série
do ensino médio não têm as habilidades espera-
das nessa disciplina.

É importante acrescentar que a baixa qualida-

de do ensino básico é uma das principais causas
dos problemas educacionais já mencionados, na
medida em que influi, por exemplo, no baixo ní-
vel de escolaridade da população brasileira. Afi-
nal, o ensino sem qualidade induz a um aumento
na taxa de reprovação dos alunos, bem como a
um incremento na taxa de evasão escolar.

Variados fatores, internos e externos à escola,
levam a esse resultado: infra-estrutura física defi-
ciente; professores mal-remunerados e, por vezes,
desestimulados e pouco qualificados para a inter-
venção pedagógica junto a grupos e contextos so-

ciais desfavorecidos; subnutrição e precária con-
dição de saúde dos alunos; necessidade da crian-
ça de ingressar no mercado de trabalho para
complementar a renda familiar; falta de suporte
educacional dos pais e de acesso aos meios de co-
municação e veiculação do conhecimento.

Desigualdades raciais diminuem
apenas entre as crianças
Além de o nível educacional médio da popula-
ção brasileira ser insatisfatório, tendo-se por
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Gráfico 3  • Evolução da taxa de analfabetismo da população 

de 15 anos de idade ou mais, no Brasil  (em %)

Fonte: Censo Demográf ico/IBGE
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referência indicadores como a média de anos de
estudo e a taxa de analfabetismo, os recortes por
raça evidenciam que os negros se encontram em
pior situação. Seu nível de escolaridade é inferior
ao dos brancos em todas as unidades federadas.
No que se refere à média de anos de estudo, a
diferença desse grupo em relação à população
branca é de aproximadamente dois anos, en-
quanto a taxa de analfabetismo é 2,3 vezes maior
(veja mapas 5 e 6).

Entretanto, quando se tem por referência o en-
sino fundamental, verifica-se que houve efetiva
aproximação entre as taxas de freqüência desses
grupos raciais. Se em 1992 a diferença era de 12
pontos percentuais entre negros e brancos,em 2003
havia caído para apenas 2 pontos. Essa significati-
va redução das desigualdades raciais é resultado da
política de universalização do acesso ao ensino fun-
damental. O mesmo não acontece, porém, nos de-
mais níveis de ensino. No nível médio e no supe-
rior, o encurtamento das distâncias entre negros e
brancos vem ocorrendo em ritmo bastante lento.

País continua mal posicionado 
no ranking mundial
O Brasil encontra-se mal posicionado em relação
à maioria dos países latino-americanos. No que
concerne à taxa de analfabetismo entre jovens de
15 a 24 anos, o país ocupava o 19º lugar entre 26
nações selecionadas em 20004. Quando compara-
do com os índices dos demais países do mundo,
o resultado nacional também não é favorável. Em
2000-2004, levando em conta a taxa da popu-
lação com 15 anos ou mais alfabetizada, o Brasil
era apenas o 55º entre 118 países (veja gráfico 1).

No entanto, alguns progressos têm sido alcan-
çados no período recente – como o aumento em
mais de 50% da proporção de pessoas com dez
anos ou mais de estudo no prazo de uma década
(1992-2001),a redução substancial da taxa de anal-
fabetismo e, ao mesmo tempo, o aumento regular
da escolaridade média e da freqüência à escola.A
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Gráfico 4  •  Taxas de conclusão por nível de ensino, no Brasil - 2002

(expectativa de conclusão das etapas do ensino básico - em %)

Fonte: Censo Escolar 2002/Inep

Obs.: Cálculo para a mesma coorte de alunos que iniciou a 1ª série do ensino fundamental.
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analfabetos se encontram na faixa etária de 40
anos ou mais, dos quais 50% são pessoas com
idade igual ou superior a 60 anos. Trata-se, as-
sim, de um segmento populacional que requer a
implementação de políticas de combate ao anal-
fabetismo adequadas às suas especificidades.

Em relação à ampliação do acesso aos níveis
de ensino não-obrigatórios, há que diferenciar
problemas atuais associados às restrições de
oferta, especialmente em instituições públicas de

educação infantil e de ensino superior, da pres-
são futura por ampliação da oferta de ensino
médio, à medida que forem enfrentados os pro-
blemas de defasagem idade-série no ensino fun-
damental. Há que considerar, também, que mui-
tos alunos não conseguem continuar os estudos
dada a necessidade de ingressar no mercado de
trabalho. Como foi dito anteriormente, menos
de 41% dos jovens de 15 a 17 anos estão matri-
culados no ensino médio, nível correspondente
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melhoria da educação demanda um longo tempo,
na medida em que os pequenos avanços do dia-a-
dia não são perceptíveis no curto prazo.Além disso,
por vezes o enfrentamento de um desafio faz surgir
outros mais.Um exemplo é a busca da universaliza-
ção do acesso ao ensino fundamental na década de
1990.Uma vez quase atingido,o desafio passou a ser
a permanência de todos os alunos na escola, com
educação de qualidade, de modo a assegurar que
concluam as oito séries desse nível de ensino.

Principais desafios das 
políticas públicas
Os principais desafios da educação brasileira ho-
je são a erradicação do analfabetismo, a amplia-
ção do acesso à educação infantil, especialmente
na faixa de 0 a 3 anos, e aos níveis de ensino mé-
dio e superior, bem como a melhora da qualidade
do ensino público.

O primeiro desafio revela-se ainda maior
quando se leva em conta que 10,5 milhões de
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Mapa 4  •  Proporção da população negra de 18 anos ou mais, residente em

áreas urbanas, com ensino fundamental completo, por UF - 2003

(em %)
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Fonte: Elaboração Disoc/Ipea a partir de Pnad/IBGE 2003 
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Mapa 3  • Proporção da população branca de 18 anos ou mais, residente em

áreas urbanas, com ensino fundamental completo, por UF - 2003
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dimentos didáticos, o material instrucional e os
recursos audiovisuais, as formas de avaliação e
a infra-estrutura escolar. No segundo caso, a
escola assume uma série de funções compen-
satórias às carências trazidas pelos alunos, so-
bretudo por aqueles provenientes de contextos
sociais marginalizados. Portanto, a atratividade
da escola pressupõe a transformação dessa ins-
tituição em espaço não só de aprendizagem,
mas também de sociabilidade para os alunos
que a freqüentam.

NOTAS

1. Não há nenhuma ordem de relevância entre esses problemas.

2. De acordo com o Censo Demográfico/IBGE de 1950, metade
da população brasileira era analfabeta. Três décadas depois, no
Censo Demográfico/IBGE de 1980, um quarto da população
mantinha-se sob essa condição. Trata-se, portanto, de uma
dívida histórica com a sociedade brasileira.

3. Não obstante a considerável redução do analfabetismo aqui
descrita, ainda hoje há 1,1 milhão de jovens entre 15 e 24 anos
de idade analfabetos em todo o Brasil, bem como 10,5 milhões
de adultos com 40 anos de idade ou mais.

4. Mais informações no site www.undp.org/mdg.
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a essa faixa etária. Portanto, esse é outro gargalo
a ser superado mediante intervenção do poder
público.

Acrescente-se que a ampliação do acesso à
educação superior, dos 10% atuais para os 30%
estabelecidos pelo PNE, a serem atingidos até
2011, constitui enorme desafio.Apesar de nos úl-
timos anos ter sido bastante significativa a expan-
são das matrículas nos cursos de graduação, para
que a meta seja alcançada, não basta aumentar as
vagas, pois nesses cursos, sobretudo nos privados,

tem crescido o total de vagas não-preenchidas.
Faz-se necessária a implementação de programas
e ações que se proponham a reduzir as desigual-
dades de oportunidade e acesso a essa formação
que, em geral, tendem a ser reproduzidas pelas
próprias desigualdades sociais.

Já a promoção da qualidade do ensino é um
objetivo complexo, que deve considerar variá-
veis internas e externas à escola. No primeiro
caso, incluem-se a formação e capacitação dos
professores, os conteúdos de ensino, os proce-
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Mapa 5  •  Número médio de anos de estudo da população branca de 

15 anos ou mais, residente em áreas urbanas, por UF - 2003  

(em %)
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Mapa 6  •  Número médio de anos de estudo da população negra de 15 anos 

ou mais, residente em áreas urbanas, por UF - 2003  (em %)
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saúde da população foi muito valori-
zada em outras épocas em razão dos
objetivos econômicos,políticos ou mes-

mo militares de cada nação. Hoje em dia, em sin-
tonia com o pensamento liberal e democrático
dominante, o valor da saúde costuma ser avaliado
segundo a ótica dos direitos humanos e da justiça
social. Esta, aliás, é a interpretação adotada no
Brasil a partir da Constituição Federal de 1988:“A
saúde é um direito de todos e um dever do Es-
tado”.Assim, a saúde tem uma dimensão ampla e
significativa, que reflete os avanços obtidos pela
sociedade na realização de seus objetivos de justiça
social.Até por isso, as descrições dos problemas de
saúde costumam pôr em evidência as desigual-
dades e os contrastes entre os diversos grupos po-
pulacionais e as regiões do Brasil, fatos que serão
examinados mais adiante.

Principais problemas 
da saúde no Brasil
Os principais problemas de saúde do Brasil po-
dem ser selecionados de acordo com o impacto
que têm na mortalidade geral da população, bem

como com a importância que assumem para a
promoção dos direitos humanos e da justiça so-
cial. Nesse sentido, três problemas merecem des-
taque: as elevadas taxas de mortalidade infantil e
de mortalidade materna, a crescente elevação da
taxa de mortalidade por doenças não-transmis-
síveis e a elevada taxa de mortalidade por aci-
dentes e violência.

Mortalidade infantil continua alta
Os problemas associados à mortalidade de crian-
ças e à mortalidade materna são decorrentes de
condições de pobreza e de dificuldades de acesso
a serviços de saúde de boa qualidade e de sanea-
mento do meio ambiente. Tais condições ocasio-
nam as deficiências nutricionais e aumentam o
risco de contágio de doenças transmissíveis em
crianças, assim como acarretam diversos proble-
mas de saúde às mães que podem levar à morte
durante a gravidez, o parto e o período de ama-
mentação do recém-nascido.

Em 2002, segundo dados divulgados pela Re-
de Interagencial de Informações para a Saúde
(Ripsa), a taxa de mortalidade infantil (número
de óbitos de crianças de menos de 1 ano de idade
por mil nascidas vivas) era de 25,1 no Brasil co-
mo um todo, mas alcançava 37,7 no Nordeste – a
despeito de ter havido, nessa região, um grande
decréscimo nas últimas duas décadas. Na Costa
Rica, a mortalidade infantil de menores de 1 ano
situa-se em torno de 10 por mil, ao passo que, em
diversos países da Europa, como Suécia e Países
Baixos, essa taxa é de cerca de 6 por mil.

Igualmente alta é a taxa de mortalidade mater-
na no Brasil, estimada pela Ripsa em 73,1 por 100
mil nascidos vivos em 2002. Para efeito de com-
paração, podem ser tomados dois dos países das
Américas mais bem situados nesse aspecto, a
Costa Rica, que apresenta uma taxa de 25 por 100
mil, e o Canadá, de 3,8 por 100 mil.As principais
causas de morte materna no país são hipertensão
arterial, hemorragias, infecções do pós-parto e
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Gráf ico 1  • Evolução das principais causas de mortalidade, no Brasil - 1980 a 2002

(proporção de óbitos por causa de morte, em %) 

Fonte: MS/Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM)
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Gráf ico 2  • Taxas de mortalidade infantil total, neonatal precoce, 

neonatal tardia e pós-neonatal, por região - 2002

(número de crianças mortas por mil nascidos vivos em um ano)

Neonatal precoce (0 a 6 dias) Neonatal tardia (7 a 27 dias) Pós-neonatal (28 a 364 dias)

Fonte: MS/SVS - Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc) e Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM). IBGE. Estimativas demográf icas. Dados extraídos da Ripsa, IDB 2004
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Gráfico 3  • Evolução do número absoluto de óbitos, por faixa etária 

determinada de menores de 1 ano de idade, no Brasil - 1980 a 2002

Fonte: MS/SIM



complicações relacionadas ao aborto. A mortali-
dade de crianças e mães relacionam-se direta-
mente às condições de assistência pré-natal, ao
parto e ao monitoramento do processo de desen-
volvimento e crescimento da criança nos seus pri-
meiros quatro anos de vida.

A mortalidade infantil caiu no Brasil nas últi-
mas duas décadas. Mas essa queda não foi propor-
cional entre as faixas etárias de menores de 1 ano.
Como se pode ver no gráfico 3, a redução foi  pro-
porcionalmente maior entre as crianças na faixa de
1 a 11 meses de idade (81%) do que entre aquelas
com 0 a 6 dias de vida (41%). Assim, atualmente
ganham cada vez mais destaque as causas de mor-
talidade infantil que dizem respeito às condições
da gestante, do parto e da criança recém-nascida,
sobretudo no período que vai do nascimento até
27 dias de vida, denominado período neonatal.

Na década de 1990, entre as crianças com
menos de 5 anos de idade, houve uma redução
significativa da mortalidade graças à melhora da
cobertura vacinal e ao impacto de procedimentos
simplificados de saúde, capazes de evitar as mor-
tes provocadas por diarréias e infecções respirató-
rias agudas. Em 1990, a proporção de óbitos por
diarréia em relação ao total de óbitos com causas
definidas era de 10,8%. Em 2002, caiu para 4,4%.
No mesmo período, a proporção de mortes por
infecções respiratórias agudas caiu de 10,3% para
5,4%. Mesmo assim, ainda é alta a proporção de
óbitos causados pelos dois males, respondendo
por 10% do total de óbitos de crianças menores
de 5 anos em 2002.

As diarréias infantis são em grande parte pro-
vocadas por abastecimento inadequado de água
potável. Muitas das mortes delas decorrentes de-
vem-se à desidratação e podem ser evitadas com
o uso de soro feito em casa para reidratação oral
das crianças. Já uma parte das mortes causadas
por infecções respiratórias agudas pode ser evita-
da mediante cuidados padronizados nos centros
de saúde e com o uso de antibióticos restrito a
condições clínicas bem caracterizadas.

Aumentam as mortes por câncer e
problemas do aparelho circulatório
O processo de desenvolvimento socioeconômico
e o aumento da eficácia das ações de saúde públi-
ca reduzem a ocorrência das doenças transmissí-
veis. Em contrapartida, com eles cresce de impor-
tância a mortalidade por doenças como câncer,
infarto do miocárdio, acidente vascular cerebral e
diabetes. Essas doenças não-transmissíveis ga-
nharam peso na estrutura de mortalidade da po-
pulação brasileira nas últimas duas décadas. Es-
tão associadas ao estilo de vida (incluindo hábitos
alimentares), ao grau de atividade física e às con-
dições de trabalho, entre outras.

Em 2002, os problemas de coração e circula-
ção sanguínea constituíam a primeira causa de
morte específica no Brasil, respondendo por
31,5% das mortes com causas bem definidas. A
taxa de mortalidade era de 151,7 para cada 100
mil habitantes. A segunda causa específica eram
os diversos tipos de câncer (neoplasias malig-
nas), responsáveis por 15,3% das mortes e por
uma taxa de mortalidade de 72,7 por 100 mil
habitantes, segundo dados estimados a partir
do Sistema de Mortalidade do Ministério da
Saúde (SIM).

Em países das Américas com melhores con-
dições de saúde que o Brasil, as taxas de mortali-
dade por algumas doenças não-transmissíveis al-
cançam o dobro das que prevalecem entre nós, de
acordo com os dados da Organização Pan-Ame-
ricana de Saúde. Em Cuba, por exemplo, a taxa de
mortalidade por doenças do aparelho circula-
tório é de 305 óbitos por 100 mil habitantes, en-
quanto a taxa de mortalidade por neoplasias atin-
ge 143,2.A maior mortalidade por essas doenças
não-transmissíveis indica que a população já su-
perou o estágio do desenvolvimento socioeco-
nômico em que predomina a mortalidade por
doenças infecciosas e parasitárias. O Brasil encon-
tra-se em uma posição intermediária: vem cres-
cendo bastante a mortalidade por doenças não-
transmissíveis, mas ainda é relativamente alta a

mortalidade por doenças infecciosas e parasi-
tárias, especialmente nas regiões com menor grau
de desenvolvimento. Em alguns estados, como
Acre,Alagoas,Amazonas e Pará, as doenças trans-
missíveis ainda respondem por mais de 8% das
mortes.

O peso da mortalidade por doenças não-
transmissíveis no Brasil com certeza aumentará
nas próximas décadas em função do crescente
envelhecimento da população. As mudanças de-
correntes do envelhecimento populacional e o
aparecimento de novos fatores de risco, associa-
dos às circunstâncias de vida e trabalho nas
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Gráfico 4  • Taxas de mortalidade por causas externas

(acidentes de transporte e homicídios), por região - 2002

(por 100 mil habitantes)

Fonte: MS/SVS/SIM 
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grandes cidades, são decisivos para elevar a in-
cidência dessas doenças.

Acidente de transporte e violência
lideram causas externas de mortalidade
As chamadas causas externas de mortalidade
incluem acidentes, suicídios e homicídios. Em
2002, as causas externas respondiam por 14,8%
do total de mortes ocorridas no país e apresen-
tavam uma taxa de mortalidade de 71,7 por 100
mil habitantes, segundo dados do Ministério da

Saúde. No Canadá, por exemplo, essa taxa era
da ordem de 44,6 por 100 mil. As taxas de mor-
talidade por causas externas no Brasil são ele-
vadas devido a uma combinação de causas (aci-
dentes de transporte, homicídios etc.).

Vale a pena acrescentar que, no Brasil, as causas
externas de morte têm um forte viés de gênero:
84,4% atingem o sexo masculino, segundo dados
de 2002 estimados a partir do SIM. Há também
uma concentração etária, localizada na faixa de 20
a 39 anos de idade, que responde por cerca de
50% das mortes.

Doenças transmissíveis ainda
requerem controle
As autoridades sanitárias costumam destacar o
controle de algumas enfermidades transmissíveis
para identificar os problemas que um país tem na
área da saúde. É o caso da Aids, da tuberculose, da
dengue e da malária.A Aids constitui exemplo de
uma epidemia que ainda precisa ser controlada
em toda a sua extensão, embora o Brasil tenha
obtido destaque e elogios por parte dos organis-
mos internacionais pelas políticas que adotou
nesse campo. O número de novos casos vem se

mantendo estável. Em 2002, registraram-se
31.047 novos casos da doença, em comparação
com 31.622 em 1998, segundo estimativas do
Ministério da Saúde.

A mortalidade pela síndrome no Brasil é da
ordem de 6 por 100 mil habitantes, sendo parti-
cularmente elevada nos estados de São Paulo, Rio
de Janeiro e Rio Grande do Sul. A disseminação
da Aids no país trouxe, no entanto, reflexos na
ocorrência de uma série de doenças infecciosas
associadas, com destaque para a tuberculose. O
número de casos de tuberculose tem se mantido
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Mapa 1  •  Taxa de mortalidade infantil, 

por mil nascidos vivos, por UF - 2002
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2. As estimativas foram feitas pelo IBGE a partir de métodos demográf icos indiretos.

3. Para as regiões e o Brasil, as estimativas são médias das taxas estaduais, 

obtidas por método direto ou indireto.

Mapa 2  •  Mortalidade proporcional de menores de 5 anos, 

por doenças diarréicas - 2002  (em %)
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Nota: Mortalidade proporcional: percentual dos óbitos informados.
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estável, em cerca de 80 mil novos casos por ano
(segundo dados da Ripsa), parte deles decor-
rente da Aids.

A dengue, por outro lado, constituiu-se em
epidemia em todo o país e chegou a apresentar
mais de 500 mil casos em 1998 e em 2002, apro-
ximadamente o dobro do número habitual dos
outros anos.A malária também continua a ter al-
ta incidência, embora restrita aos estados da re-
gião amazônica.

Devem ser destacados, finalmente, os proble-
mas de saúde que não afetam seriamente os
níveis de mortalidade da população, mas são re-
sponsáveis por elevadas taxas de incapacidade
das pessoas. Trata-se de problemas que podem
comprometer seriamente a qualidade de vida
das pessoas, como os distúrbios neuropsiqui-
átricos, incluindo a depressão, o alcoolismo e o
uso de drogas.

Problemas de saúde evidenciam
diferenças regionais no país
Há diversos indicadores que podem ser usados
para mostrar a iniqüidade das regiões em termos
de saúde. Um deles é a taxa de mortalidade in-
fantil, que decresceu no Brasil cerca de 40% en-
tre 1992 e 2002, ano em que alcançou a média
nacional de 25,1 por mil nascidos vivos.A região
Nordeste foi a que apresentou o declínio mais
significativo, de 43%. Apesar dessa redução no
risco de morte entre as crianças de menos de 1
ano de idade, existem ainda intensos contrastes
regionais e interestaduais.

Essa taxa pode ser desdobrada em três indi-
cadores sensíveis a diferentes causas de morte, que
atuam em distintos períodos ao longo do pri-
meiro ano de vida. O período neonatal precoce (0
a 6 dias) é fortemente influenciado pelas condi-
ções de gestação e parto; o período neonatal tar-
dio (7 a 27 dias) está marcado por alguns efeitos
do parto e também pelas infecções; e, por último,
o período pós-neonatal (28 a 364 dias) é bastante

sensível às condições do meio ambiente onde a
criança se desenvolve.

Em países com baixas taxas de mortalidade
infantil, as mortes tendem a se concentrar prin-
cipalmente nos seis primeiros dias. O Brasil, ao
contrário, ainda apresenta taxas relativamente
altas de mortalidade durante o período pós-
neonatal, embora esse componente venha se re-
duzindo significativamente para todas as regiões
e, especialmente, para o Nordeste.Apesar desses
avanços, as taxas de mortalidade pós-neonatal
nessa região foram, em 2002, mais que o dobro
das observadas nas regiões Sul e Sudeste, o que
certamente está relacionado com dificuldades de
acesso a serviços básicos nos estados nordesti-
nos, incluindo saneamento, serviços de saúde e
de educação.

Outro tipo de indicador que pode ser utiliza-
do para ilustrar a desigualdade das regiões bra-
sileiras em termos de condições de saúde é o que
se refere à mortalidade por causas externas, que,
de um modo geral, eleva-se com o grau de desen-
volvimento da região (veja mapa 3). No entanto,
essa tendência não é linear, dependendo de
muitas circunstâncias especiais de cada unidade
federada e do comportamento dos dois tipos
principais de causas externas, os acidentes de
transporte e os homicídios.

O que chama a atenção na mortalidade por
causas externas é a situação da região Sudeste,
que apresenta uma taxa de mortes extremamente
elevada, de 82,3 por 100 mil habitantes, enquan-
to o Nordeste tem uma taxa bem menor, de 58,8.
Essa diferença deve-se à alta taxa de vítimas de
homicídios nos estados do Rio de Janeiro e
Espírito Santo. Por outro lado, também chama a
atenção a região Centro-Oeste, que exibe uma
taxa de mortalidade por causas externas (82,1)
mais elevada que a média do país (71,7), devido
à incidência de óbitos tanto por acidentes de
transporte quanto por homicídios, em três de
suas quatro unidades federadas: Goiás, Mato
Grosso e Distrito Federal.
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Gráfico 5  • Expectativa de vida 

ao nascer em países 

das Américas

Gráf ico 6  • Probabilidade de morte de menores

de 5 anos de idade (por mil)

Fonte: World Health Report/WHO, 2003
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Entenda os gráficos

No “edifício” ao lado, a área ocupada por país é proporcional a sua população, enquan-
to a altura representa a esperança de vida ao nascer em anos. Assim, o Canadá, com
31,271 milhões de habitantes e 79,8 anos de expectativa de vida, é representado por
uma torre com apenas três quadrados de área, mas uma altura superior à dos demais
países.
No gráf ico abaixo, a profundidade e a largura da torre de cada país representa sua
população, enquanto a altura simboliza o risco de um habitante morrer antes de com-
pletar 5 anos de idade. Assim, embora na Bolívia o risco seja mais alto, no Brasil ele
atinge um maior número de pessoas.



Comparado a outros países, o Brasil
tem indicadores pouco favoráveis
Os indicadores de saúde do Brasil, quando com-
parados com os de outros países das Américas,
são pouco favoráveis. É o que mostram os gráfi-
cos 5 e 6, elaborados com base em dados da Orga-
nização Mundial de Saúde, para alguns países
americanos.

A expectativa de vida no Brasil é menor que a
dos demais países listados, com exceção da Bo-

lívia. O Canadá (com 79,8 anos), os Estados Uni-
dos (com 77,3) e Cuba (com  77,1) são os que
mais se destacam pela alta expectativa de vida ao
nascer e pela baixa mortalidade de crianças de
menos de 5 anos de idade. Nesse aspecto o Brasil
também ocupa posição pior que os outros países
citados, novamente com exceção da Bolívia. Em
suma, em uma comparação internacional, os in-
dicadores de saúde do Brasil não são nada fa-
voráveis.

Principais desafios das 
políticas públicas
Os problemas de saúde mencionados devem ser
enfrentados por meio de um conjunto complexo
de políticas, capaz de dar conta da diversidade de
condições de vida dos vários grupos populacio-
nais brasileiros.Assim, os esforços para a redução
da mortalidade infantil devem se voltar priori-
tariamente à redução da mortalidade neonatal,
incluindo ações dirigidas à saúde da mulher e ao
recém-nascido de alto risco. Isso significa a difu-
são de medidas para a promoção do nascimento
saudável; o acompanhamento do recém-nascido
de risco; o acompanhamento do crescimento e
desenvolvimento da criança e a cobertura vacinal
completa; a promoção do aleitamento materno e
da alimentação saudável, com atenção aos distúr-
bios nutricionais e às anemias; a adoção de pro-
cedimentos padronizados para diagnóstico e tra-
tamento das doenças respiratórias e infecciosas;
e, finalmente, a vigilância do óbito infantil.

Para a redução da mortalidade materna, é ne-
cessário reforçar as atuais estratégias de humani-
zação do atendimento à saúde da mulher no
Sistema Único de Saúde (SUS), dotando de maior
qualidade técnica as consultas de pré-natal e o
atendimento hospitalar às parturientes. É funda-
mental contar, no planejamento dessas ações, com
a participação de conselhos profissionais, dos
movimentos sociais e de organizações não-gover-
namentais e centros de estudo e pesquisa em saú-
de. Para tanto, seria aconselhável criar comitês de
estudo e prevenção de mortes maternas em todos
os municípios com população acima de 50 mil
habitantes. Os programas e as ações adotados de-
vem garantir que as mulheres e os recém-nascidos
tenham fácil acesso aos serviços do SUS; qualificar
tecnicamente e humanizar a atenção ao parto, ao
nascimento, ao abortamento legal ou às conse-
qüências do abortamento inseguro; expandir a
oferta de exames laboratoriais no pré-natal; prio-
rizar a capacitação permanente de todos os pro-
fissionais envolvidos na atenção obstétrica e neo-

natal; e, por fim, garantir o acesso ao planejamen-
to familiar,oferecendo ações educativas e métodos
anticoncepcionais.

As doenças infecciosas e parasitárias deixaram
de ser a principal causa de morte no Brasil desde
os anos 1960. Foram substituídas pelas doenças
do aparelho circulatório, pelas neoplasias e pelas
causas externas, como decorrência do envelheci-
mento da população e do intenso processo de
urbanização, com seus estilos de vida caracterís-
ticos, que propiciam a exposição contínua a fa-
tores ambientais e a comportamentos de risco.
Reduzir a incidência desses problemas de saúde
é um desafio que o Brasil enfrenta em comum
com os países mais desenvolvidos. Existe um am-
plo consenso entre as autoridades de saúde de
que resultados favoráveis quanto à incidência e à
mortalidade por essas enfermidades encontram-
se na dependência de informações, de incentivos
e do acesso a meios que promovam a atividade
física permanente e regular, uma alimentação
saudável e a redução do estresse.

Em paralelo às ações de promoção da saúde
em escala maciça e com adequados instrumentos
de informação, é necessário implantar procedi-
mentos técnicos adequados nos serviços de saú-
de para acompanhamento dos diabéticos, hi-
pertensos e pessoas com história familiar de
neoplasia. Não menos importantes são a detec-
ção e o tratamento precoce de todos os tipos de
diabetes, neoplasias e problemas cardiocirculató-
rios, bem como das seqüelas resultantes de algu-
mas dessas enfermidades quando alcançam es-
tágios mais avançados.

Finalmente, no que se refere às medidas de pre-
venção de morbidade e mortalidade por aciden-
tes, é preciso ressaltar a importância das ações que
envolvam diversas dimensões sociais e promovam
o comportamento seguro no trânsito, a melhora
das condições de segurança das rodovias e do
tráfego urbano, com o devido policiamento, e a
melhora dos meios de remoção e assistência pré-
hospitalar e hospitalar às vítimas dos acidentes.
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Mapa 3  •  Taxa de mortalidade por causas externas, 

por UF - 2002  (por 100 mil habitantes)
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moradia é um dos principais determi-
nantes da qualidade de vida da po-
pulação de um país. Todas as pessoas

necessitam de uma habitação que lhes assegure
um isolamento do meio natural, protegendo do
frio, do vento, da chuva, bem como um isolamen-
to do meio social, oferecendo privacidade e como-
didade. Más condições de moradia podem levar a
conseqüências nocivas para a qualidade de vida,
como o comprometimento da saúde física e men-
tal das pessoas e o aumento das tensões sociais de-
vido ao adensamento excessivo, entre outras.

É importante destacar a importância dos
serviços de saneamento básico como um dos
determinantes da qualidade da moradia. O
ideal é que todas as pessoas residam em
domicílios com água canalizada, em quanti-
dade e qualidade apropriadas ao consumo e à
higiene, com serviços de coleta e disposição
final dos esgotos e do lixo domiciliar. A po-
pulação que tem acesso a esses serviços é me-
nos vulnerável a doenças associadas à pro-
visão deficiente de saneamento, tais como
infecções diarréicas (principal causa de mor-
talidade em crianças de até 5 anos) e parasi-
tárias, dengue e leptospirose, entre outras. O
saneamento básico contribui, ainda, para re-
duzir os índices de poluição e degradação
ambiental, notadamente nas principais aglo-
merações urbanas, onde há maior concentra-
ção populacional e onde os processos de ur-
banização muitas vezes ocorrem de forma
desordenada.

Principais problemas 
habitacionais no Brasil
Entre os problemas habitacionais brasileiros, des-
tacam-se a escassez de oferta e o elevado preço
da moradia, a segregação espacial da população
de menor poder aquisitivo em favelas e outros
tipos de assentamento precário1, a proliferação
de assentamentos informais e o déficit de ser-
viços de infra-estrutura urbana (como os de sa-
neamento)2. Acrescente-se que tais problemas
são particularmente visíveis nos maiores centros
urbanos do país.

A favelização é um fenômeno
essencialmente metropolitano   
A falta de moradias e de serviços urbanos e a fa-
velização são questões estruturais da sociedade
brasileira, que se intensificaram devido à urbani-
zação ocorrida a partir de 1940, levando a uma
forte concentração populacional nas grandes ci-
dades, sem a necessária provisão de moradia e
serviços de saneamento básico adequados. As
favelas e os outros tipos de assentamento precário,
localizados nas áreas centrais e nas periferias das
grandes cidades, constituem a expressão mais vi-
sível dos problemas habitacionais. De acordo
com o Censo Demográfico, em 2000 havia cerca
de 1,7 milhão de domicílios localizados em fave-
las e assentamentos semelhantes3, abarcando uma
população de 6,6 milhões de pessoas, 53% das
quais nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro. O
Rio de Janeiro também apresenta o maior per-
centual de favelados em termos relativos (9,7%),
sobretudo na capital, onde quase 20% da popu-
lação reside nesse tipo de assentamento precário.
Já o estado de São Paulo concentra o maior núme-
ro de pessoas residentes em favelas em números
absolutos4. A favelização é um fenômeno essen-
cialmente metropolitano, revelando uma forte de-
manda reprimida por acesso à terra e à habitação
nas grandes cidades.

Informalidade habitacional ocorre
sobretudo em áreas urbanas
Outro problema importante é a informalidade
habitacional, que significa direitos de propriedade
mal definidos sobre a terra e a moradia, acarre-
tando a insegurança da posse. É relativamente ele-
vada a proporção de pessoas residentes em do-
micílios cedidos ou construídos irregularmente,
em terrenos de propriedade de terceiros ou ocu-
pados ilegalmente. De um total de 9,8 milhões de
pessoas residentes em domicílios com irregulari-

dade fundiária5, 7,3 milhões (74,6%) estão em
áreas urbanas. São Paulo é o estado que apresen-
ta o maior número absoluto de pessoas residentes
em moradias ilegais – 2,4 milhões (veja mapa 1).
Nos estados de São Paulo e do Rio de Janeiro e no
Distrito Federal, mais de 90% das pessoas resi-
dentes em domicílios com irregularidade fun-
diária vivem em áreas urbanas, o que mostra que
a informalidade da ocupação foi uma das formas
encontradas pela população das grandes cidades
para solucionar suas necessidades habitacionais.
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Mapa 1  •  Proporção da população que reside em domicílios urbanos 

com irregularidade fundiária, por UF - 2003 (em %)
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Gráfico 1  • População que vive 
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outros tipos 

de assentamento

precário, 

no Brasil
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Quase 10% da população vive
em residências superpovoadas
A escassez de moradia é um problema que tam-
bém se expressa no grau de adensamento do do-
micílio. Devido às dificuldades de obtenção de
informações sobre a metragem dos imóveis, o
adensamento é calculado geralmente relacio-
nando o número de pessoas com o número to-
tal de cômodos ou de dormitórios da moradia.
Aqui, foi utilizado como indicador de superpo-
voamento uma densidade superior a três pessoas
por dormitório6.

Embora tenha ocorrido uma diminuição no
tamanho médio das famílias e um aumento da
proporção de pessoas morando sozinhas, ainda
há cerca de 17 milhões de brasileiros (9,9% da po-
pulação total) que moram em residências super-
povoadas. Em termos absolutos, o adensamento
excessivo é maior nas áreas urbanas, que respon-
dem por 82,7% do adensamento total, ao passo
que, em termos relativos, esse problema é mais
grave nos loteamentos periféricos localizados em
áreas classificadas como zonas rurais de extensão
urbana e nas favelas localizadas em áreas centrais.

O estado com o maior número absoluto de pes-
soas em domicílios excessivamente adensados é
São Paulo (4,2 milhões). Já no que diz respeito aos
números relativos, os estados que se destacam são
os das regiões Norte e Nordeste (veja mapa 2).

Ônus excessivo com aluguel atinge
5,7 milhões de brasileiros 
Mais um grave problema habitacional brasileiro
é o ônus imposto pelo pagamento do aluguel, que
desvia importantes recursos do orçamento fami-
liar para custear a moradia e compromete a ca-
pacidade das famílias de satisfazer outras neces-
sidades básicas, como alimentação, saúde, edu-
cação e lazer. A participação do aluguel na renda
é um dos indicadores-chave para sintetizar o
funcionamento do mercado habitacional e ava-
liar a acessibilidade econômica à habitação.
Uma participação muito acentuada do aluguel
na renda pode indicar limitações na oferta de ha-
bitações, descompasso entre os preços das mo-
radias e o nível de renda da maioria da popula-
ção. Considerou-se comprometimento excessivo

com o pagamento do aluguel um valor superior
a 30% da renda familiar. Esse parâmetro é usa-
do internacionalmente para determinar a capa-
cidade de pagamento pelos serviços da mora-
dia, sendo, também, utilizado nos contratos de
financiamento habitacional da Caixa Econô-
mica Federal.

O ônus excessivo com aluguel atinge cerca de
5,7 milhões de pessoas. Este é um problema tipi-
camente urbano, que aparece de forma mais agu-
da nas regiões metropolitanas do Rio de Janeiro e
de São Paulo e no Distrito Federal. As unidades
federativas que apresentam os maiores ônus com
o pagamento do aluguel em áreas urbanas são
Distrito Federal (35% das pessoas comprometem
mais de 30% de sua renda familiar), Rio de Ja-
neiro (34,2%) e São Paulo (28,4%). Merecem
destaque também alguns estados do Nordeste,
como Pernambuco (27,2%) e Sergipe (26,2%),
como se pode ver no mapa 3.

Condições de moradia melhoram
na última década
Em que pesem as dificuldades apresentadas em re-
lação ao acesso à habitação, na última década veri-
ficou-se uma melhora nas condições de moradia
da população brasileira como um todo,evidencia-
da pela queda nas densidades por domicílio e por
dormitório8, pelo aumento da qualidade da cons-
trução, do percentual de banheiros de uso exclusi-
vo e do acesso a serviços de eletricidade e telefonia.
O número de domicílios com saneamento básico
adequado registrou crescimento expressivo. E, nas
áreas urbanas, o uso de energia elétrica e de mate-
riais construtivos permanentes nas paredes (alve-
naria e madeira aparelhada) e teto (laje de concre-
to, telha e madeira aparelhada) é praticamente
universal. O número de pessoas afetadas pelo
problema do adensamento excessivo sofreu uma
redução superior a 21% entre 1992 e 2003, para o
conjunto do país.A proporção de pessoas com ir-
regularidade fundiária também teve um decrésci-

mo médio de 18%. Não obstante a melhora signi-
ficativa na maioria dos indicadores habitacionais,
verificou-se um aumento de mais de 180% no
número de pessoas com ônus excessivo com alu-
guel nos últimos dez anos.

Falta saneamento adequado para
quase 29% da população urbana
Na área de saneamento básico, o maior problema
é que uma parcela significativa da população re-
side em domicílios que ainda não têm acesso, ao
mesmo tempo e de forma adequada, a abasteci-
mento de água, esgoto e coleta de lixo.

Para medir o déficit de saneamento básico nas
áreas urbanas, é utilizado um indicador que
identifica a parcela da população que reside em
domicílios que não possuem, simultaneamente,
água canalizada interna, proveniente da rede ge-
ral de distribuição, em pelo menos um cômodo;
banheiros ou sanitários servidos por rede coleto-
ra de esgoto ou por fossas sépticas; e serviços de
coleta direta ou indireta de lixo.

No Brasil, de acordo com dados do IBGE,
aproximadamente 28,5% da população urbana
(41,8 milhões de pessoas) não tem acesso si-
multâneo aos serviços de água, esgoto e coleta de
lixo, o que é considerado o padrão adequado em
termos de saneamento básico nas áreas urbanas.

Além disso, a distribuição desses serviços en-
tre as diferentes regiões do país e as diversas par-
celas da população não ocorre de maneira uni-
forme. O déficit é mais acentuado nas regiões
Norte, Nordeste e Centro-Oeste (veja mapa 4).A
pior situação é a do Amapá, onde 91,2% da po-
pulação urbana não possui saneamento básico
adequado. A melhor situação é a de São Paulo,
que tem déficit de 6,7%.

Os problemas de falta de saneamento atingem
de forma mais drástica os segmentos populacio-
nais mais pobres. É na faixa de renda correspon-
dente a até meio salário mínimo domiciliar per
capita que se concentram cerca de 60% do total
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O direito à moradia adequada é um dos direitos humanos que têm recebido atenção especial por parte de organismos nacionais
e internacionais. São inúmeros os convênios e as agendas internacionais ratificadas pelo Brasil, condenando qualquer tipo de dis-
criminação relativamente ao direito à moradia, entre os quais se pode citar a Declaração dos Direitos Humanos (1948), o Pacto
Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as
Formas de Discriminação Racial (1965), a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a
Mulher (1979) e a Agenda Habitat (1996). O direito à moradia também foi incluído entre os direitos sociais mínimos da popu-
lação brasileira, através da Emenda Constitucional nº 26/2000.

Embora o conceito de moradia adequada varie de acordo com as especificidades locais e culturais, é possível estabelecer alguns
parâmetros mínimos. Entre eles se destacam segurança da posse do imóvel, preços compatíveis com o nível de renda, condições de
habitabilidade (espaço adequado, estabilidade estrutural e durabilidade), disponibilidade de serviços de saneamento básico, in-
fra-estrutura e também boa localização (acessibilidade física ao local de trabalho, aos serviços e aos equipamentos urbanos)7.

O direito a moradia adequada: o que significa?
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do déficit urbano de saneamento adequado exis-
tente no país. Em geral, esses indivíduos vivem em
residências localizadas nos municípios menores e
mais pobres ou nas periferias dos grandes centros
urbanos – em favelas, áreas informais, cortiços ou
em áreas consideradas de alto risco.

O acesso a saneamento também varia muito
conforme o tipo de serviço prestado, mesmo
considerando os avanços observados na última
década. No que se refere ao abastecimento de
água, a proporção da população urbana atendi-
da passou de 82% em 1992 para 88,8% em 2003.
Apesar disso, 16,4 milhões de pessoas residentes
em cidades ainda não possuem água canalizada
de rede geral no Brasil.

Com relação ao serviço de esgoto, a situação
de atendimento nas áreas urbanas é menos satis-
fatória do que a de água e varia muito dependen-
do da região do país. Até ocorreu uma elevação
no percentual da população atendida com esgoto
adequado, que era de apenas 66% em 1992 e al-
cançou 75,7% em 2003. No entanto, a população
urbana sem acesso a esse serviço é ainda de
aproximadamente 35,5 milhões de pessoas. O
Amapá e Mato Grosso do Sul são os estados com
maior déficit de atendimento de esgoto (87,2% e
83% respectivamente), contrastando com o Dis-
trito Federal (onde apenas 2,3% da população
não é servida adequadamente).

Os problemas referidos são agravados não
apenas pela falta de coleta, mas também pela au-
sência de tratamento adequado do esgoto gerado.
De acordo com a Pesquisa Nacional de Sanea-
mento Básico, elaborada pelo IBGE, em 2000,
47,8% dos municípios não possuíam sistema de
coleta e apenas 20,2% coletavam e tratavam seus
esgotos.

No que se refere à oferta dos serviços de cole-
ta de lixo, a universalização foi quase totalmente
alcançada, passando de 79,8% em 1992 para
96% em 2003. São Paulo, Santa Catarina e o
Distrito Federal apresentam o menor déficit na
oferta desses serviços, com, respectivamente,

apenas 0,4%, 0,6% e 0,8% da população urbana
sem coleta direta ou indireta dos resíduos domi-
ciliares. Os estados mais problemáticos são Piauí
e Maranhão, com mais de 20% da população ur-
bana não atendida.

Mesmo considerando o alto índice de atendi-
mento, nem sempre o lixo domiciliar é coletado
de forma apropriada e na maior parte das vezes
não recebe tratamento adequado, representando
uma ameaça à saúde pública. Conforme dados da
Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, em
2000 somente 451 municípios (8%) faziam cole-
ta seletiva de lixo e apenas 894 (15,9%) possuíam
aterros sanitários.

Pobres, moradores de favelas e
negros são os grupos mais afetados
pelos problemas de moradia
Apesar do progresso ocorrido nas condições de
moradia para o país como um todo nos últimos
anos, ainda persistem desigualdades entre re-
giões, grupos sociais e estratos socioeconômi-
cos. Os domicílios chefiados por pobres ou indi-
gentes9, os localizados em favelas ou assemelhados
e os chefiados por negros e por pessoas menores
de 25 anos apresentam maiores percentuais de
adensamento, irregularidade fundiária e ônus
excessivo com aluguel. Não se verificaram dife-
renças significativas nas condições de moradia
em relação ao sexo do chefe de domicílio para o
indicador de adensamento excessivo, embora o
percentual de pessoas em domicílios que sofrem
de irregularidade fundiária e comprometem
uma parcela excessiva da renda com aluguel seja
mais elevado entre os domicílios chefiados por
mulheres. E, entre elas, as piores condições ha-
bitacionais são encontradas entre as negras, que
têm elevado número de dependentes.

O adensamento excessivo incide principal-
mente sobre as populações de baixa renda resi-
dentes nas áreas urbanas e os negros, que têm fa-
mílias mais numerosas e residências menores do

que a média nacional, sendo comum a convi-
vência de mais de uma família na mesma casa.
Considerando os números absolutos, do total de
17 milhões de pessoas que vivem em situação de
densidade superior a três pessoas por dormi-
tório, 62,6% são encontradas em domicílios po-
bres e 66,7% em domicílios chefiados por ne-
gros, segundo dados do IBGE.

O percentual do orçamento familiar com-
prometido com o pagamento do aluguel é mais

alto nas famílias pobres e indigentes. A im-
portância das políticas habitacionais no com-
bate à pobreza fica evidente quando se observa
que quase metade dos locatários residentes nas
áreas urbanas com renda de até meio salário
mínimo domiciliar per capita compromete mais
de 30% da renda com o pagamento do aluguel.
O problema atinge cerca de 90% dos inquilinos
do Distrito Federal que se encontram nessa
faixa de renda.
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Mapa 2  •  Proporção da população que reside em domicílios urbanos com 

adensamento excessivo, por UF - 2003 (em %)
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De um modo geral, as condições habitacionais
são piores entre os moradores das regiões Norte e
Nordeste, que apresentam menor percentual de
banheiros de uso exclusivo do domicílio, menor
acesso aos serviços de saneamento e maiores níveis
de adensamento. Já os problemas relativos ao ônus
excessivo com o pagamento do aluguel e à fave-
lização incidem principalmente sobre os mora-
dores da região Sudeste e das áreas metropolitanas.
A favelização e a irregularidade fundiária urbana
concentram-se no Sudeste em termos absolutos.

Situação habitacional do Brasil é pior
que a de países como Uruguai e Chile
A comparação internacional é problemática, em
razão das dificuldades de compatibilizar as dife-
rentes metodologias adotadas pelos diversos paí-
ses. Contudo, de acordo com dados da Habitat-
UN, o Brasil apresenta indicadores habitacionais
piores que os de países desenvolvidos e alguns
da América Latina, como Uruguai e Chile, em-
bora registre melhores resultados que os países
africanos e alguns latino-americanos, como

Bolívia, Colômbia e Peru (maior acesso a servi-
ços de água e esgoto e menor número de do-
micílios em favelas)10. No que diz respeito à pro-
porção de população residente em domicílios
sem segurança da posse da moradia (proprie-
tários com direitos de propriedade mal definidos
devido à inadequação fundiária e a domicílios
cedidos), o indicador brasileiro é equivalente ao
da Argentina (16,5%)11.

Quanto ao acesso à água, o indicador brasi-
leiro (83,7%) é melhor que a média dos países

latino-americanos, embora seja inferior aos dos
países mais desenvolvidos, onde o abastecimento
de água é praticamente universalizado e a média
de atendimento é próxima de 100%. Já em relação
a esgotamento sanitário, os níveis de atendimen-
to brasileiros encontram-se muito abaixo da
média dos países desenvolvidos. Nestes, mesmo
considerando o alto custo dos investimentos ne-
cessários para prover os serviços de esgoto de for-
ma adequada, a média de atendimento da popu-
lação é 100%12.
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Mapa 3  • Proporção da população que reside em domicílios urbanos 

com ônus excessivo de aluguel, por UF - 2003 (em %)
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Mapa 4  •  Proporção da população que reside em domicílios urbanos 

sem saneamento básico adequado, por UF - 2003  (em %)
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Principais desafios das
políticas públicas
Permitir o acesso a uma moradia adequada para
todos, compatível com o tamanho, o nível de ren-
da e as diferentes necessidades habitacionais das
famílias brasileiras é um importante desafio a ser
enfrentado pelo Estado nos próximos anos.

A melhoria das condições habitacionais, espe-
cialmente da população pobre e indigente e da
população negra, requer a formulação de progra-
mas de habitação de interesse social e de políticas
habitacionais que permitam a criação de novas
formas de acesso à moradia, mais adequadas ao
nível de renda e às necessidades dessa população,
tais como programas de regularização e urbani-
zação de favelas, lotes servidos com infra-estru-
tura, empréstimos para a compra de materiais de
construção, ampliação e reforma da moradia,
microfinanças para habitação, subsídios diretos
à população, entre outras.

A população jovem também necessita de po-
líticas habitacionais específicas.A baixa inserção
de jovens no mercado de trabalho contribui para
a coabitação familiar e retarda a saída da casa dos
pais, mesmo após a constituição de famílias. As-
sim, algumas alternativas de políticas seriam o
incentivo da produção de moradias para aluguel
e a criação de uma política de subsídios explíci-
tos direcionados para esse grupo social.

No tocante às políticas de saneamento básico,
o maior desafio é universalizar o atendimento,
sobretudo no que diz respeito ao esgotamento
sanitário. Para tanto, é necessário investir de mo-
do a expandir e repor a infra-estrutura existente,
aumentar a eficiência e melhorar a qualidade dos
serviços prestados, dado que o déficit de sanea-
mento básico, além de repercutir nas condições
de moradia, compromete a saúde da população e
o meio  ambiente.

NOTAS

1. Cortiços, loteamentos irregulares, loteamentos clandestinos etc.

2. Não há nenhuma ordem de relevância entre esses problemas.

3. Utilizou-se aqui, para representar as favelas, os setores espe-
ciais de aglomerados subnormais, que correspondem à in-
formalidade habitacional decorrente do não-atendimento aos
padrões construtivos e urbanísticos vigentes. O IBGE define
como aglomerado subnormal o “conjunto (favelas e asseme-
lhados) constituído por unidades habitacionais (barracos,
casas etc.), ocupando ou tendo ocupado até período recente
terreno de propriedade alheia (pública ou particular), dis-
postas, em geral, de forma desordenada e densa e carentes, em
sua maioria, de serviços públicos essenciais”. Conferir, a esse
respeito, IBGE. Metodologia do Censo Demográfico 2000. Rio
de Janeiro, IBGE, 2001.

4. Informações de tabulação especial de Ipea/Dirur, com base
em microdados do Censo Demográfico/IBGE 2000, e dados
do Pnud/Ipea. Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil:
2003. Brasília, Pnud/Ipea, 2003.

5. Foram considerados com irregularidade fundiária os domicílios
classificados pela Pnad/IBGE como próprios já pagos ou
próprios ainda pagando cujo terreno não fosse de propriedade
do morador e os domicílios classificados como “outras con-
dições de moradia”, como no caso de “ocupados por invasão”.
Cabe destacar que os dados do IBGE representam apenas uma
pequena parcela da irregularidade fundiária existente no Brasil,
pois essa variável é captada diretamente a partir da autodeclara-
ção do respondente, não se averiguando a existência de docu-
mentos que comprovem a segurança da posse da moradia.

6. Esse parâmetro é utilizado pelo Ministério das Cidades nos es-
tudos sobre déficit habitacional brasileiro.

7. A respeito da definição de moradia adequada, consultar os en-
dereços www.unhabitat.org/declarations/habitat_agenda.asp
e www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/
tidhuniversais/cidh-dudh-psocial.html

8. Essa queda nas densidades habitacionais reflete tanto uma
diminuição nas taxas de crescimento demográfico quanto o
aumento do número de pessoas morando sozinhas.

9. As linhas de pobreza e de indigência adotadas foram de meio
e um quarto de salário mínimo domiciliar per capita, respec-
tivamente.

10. A esse respeito, verificar UN-Habitat. Slums of the World: The
face of urban poverty in the new millennium. Kenya, UN-
Habitat, 2003.

11. Sobre isso, conferir Indec. Censo Nacional de Población y
Vivienda. Buenos Aires, Indec, 1991.

12. A esse respeito, consultar o endereço www.unchs.org/
programmes/ guo/guo_databases.asp
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É difícil determinar quais são as causas que
levam aos homicídios, mas sabe-se que eles ocor-
rem tanto atrelados à criminalidade comum (por
exemplo, tráfico de drogas, roubo e estupro) co-
mo por desfechos de conflitos interpessoais (en-
tre familiares, vizinhos, amigos, conhecidos e des-
conhecidos).Além disso, o fácil acesso a armas de
fogo parece favorecer sua ocorrência, pois, como

mostram os dados de 2003, elas respondem por
66,6% do total de homicídios por “agressões”.

O aumento dos homicídios no país, assim co-
mo o de outros crimes, estimulou um grande de-
bate sobre as causas da violência. O senso comum
costuma responsabilizar a pobreza, quando não
os pobres, pela violência. O raciocínio é simples:
quando não se tem condição digna de vida, qual-

segurança é um bem fundamental para
as pessoas e para o país. É ainda uma
das principais obrigações do Estado

para com o cidadão. Ter segurança significa viver
sem estar sob risco de sofrer uma violação de sua
propriedade, de sua integridade física, de sua
liberdade ou de sua vida. Para poder viver em so-
ciedade é necessário que cada indivíduo tenha
um mínimo de segurança que lhe permita traba-
lhar, estudar, consumir, aprimorar-se, divertir-se,
estar em casa ou na rua, sem que esteja sob risco
de ser agredido ou lesado.

Quando os cidadãos vivem em situação de in-
segurança, os custos individuais e sociais são al-
tos, pois as pessoas tendem a evitar as situações
que as colocam em perigo, podendo deixar de fre-
qüentar escolas, ir ao trabalho ou visitar amigos.
Os custos econômicos da insegurança também
são elevados, uma vez que afetam a propensão de
qualquer um a investir e produzir bens e serviços.

Nesse sentido, cabe dizer que não basta ter segu-
rança (isto é, não estar sob risco de sofrer uma
violação), é necessário ter a “sensação de seguran-
ça”. Em outras palavras, cada cidadão deve ter a
certeza de que dificilmente será alvo de violência.

Principais problemas 
da segurança no Brasil
No Brasil, os principais problemas de segurança
são o número elevado e crescente de homicídios,
principalmente nas capitais e nas regiões metropo-
litanas com mais de 1 milhão de habitantes; a alta
taxa de vitimização da população (isto é, de in-
cidência de furtos, roubos e vários tipos de agres-
sões); o crime organizado, que, além dos homicí-
dios, provoca o aliciamento de crianças e jovens, o
aumento da corrupção e do tráfico de armas; e os
desfechos violentos de conflitos interpessoais, que
afetam cotidianamente as pessoas no trânsito, em
casa, nos bares e nos clubes. Além disso, há uma
crise do sistema de segurança e de justiça criminal
como um todo, que pode ser verificada a partir da
impunidade dos infratores e dos casos de violên-
cia praticada por policiais e carcereiros.

Homicídios crescem rapidamente
nas últimas décadas
O índice de homicídios (dolosos, ou seja, inten-
cionais) registrado no Brasil é alto se comparado
com os de outros países (como se verá adiante) e
tem crescido rapidamente nas últimas décadas. O
país passou de uma taxa de 11,4 vítimas de ho-
micídio por 100 mil habitantes em 1980 para 29,1
em 20031.Além disso, é uma das principais causas
de morte de homens no país. De acordo com os
dados do Ministério da Saúde, os “homicídios”
são a primeira “causa determinante”de óbito mas-
culino de 15 a 39 anos em 2003 e a terceira causa
de morte de homens de qualquer idade (47.026
mortes), atrás apenas de “demais causas de
mortes” e “causas mal definidas”2 .
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quer indivíduo procura os meios imediatos dis-
poníveis (furto, roubo e extorsão, entre outros)
para ter suas necessidades atendidas. Os números
mostram, no entanto, que a maioria absoluta das
pessoas pobres não está envolvida com a crimi-
nalidade. E mais: que também os ricos praticam
vários crimes (violentos ou não, como a sonega-
ção de impostos). Isso não quer dizer que as ca-
rências sociais não aumentem a atratividade das
soluções imediatas e ilegais, sobretudo para os
jovens. Seja como for, atualmente o crescimento
do crime organizado, o alto grau de impunidade
e o fácil acesso a armas de fogo são apontados co-
mo três entre os principais responsáveis pelo
crescimento dos homicídios.

Em um ano, 35% da população é
vítima de algum tipo de crime
Considerando os diferentes tipos de ocorrência,
é comum o brasileiro ser alvo de alguma modali-
dade de crime. Uma pesquisa realizada em 2002
pelo convênio Ilanud/FIA/GSI nas cidades de
São Paulo, Rio de Janeiro, Recife e Vitória mos-
trou que, nos 12 meses anteriores ao levanta-
mento, 35% dos entrevistados foram vítimas de
algum tipo de crime3, dos quais 5,5% foram rou-
bados, 3% furtados, 2,5% agredidos fisicamente,
2,2% vítimas de tentativas de arrombamento,
1,5% vítima de arrombamento, 1,4% vítima de
agressão sexual (o que inclui estupro e assédio
sexual), entre outros.

Essa pesquisa tratou de outro importante pro-
blema de segurança: a sensação de insegurança.
Segundo os dados, 57% dos entrevistados admi-
tiram já ter evitado locais ou pessoas por razões
de segurança e 34% afirmaram se sentir muito
inseguros ao andar na vizinhança quando es-
curece. As altas taxas de vitimização e de sen-
sação de insegurança existentes no Brasil favore-
cem a incidência de vários problemas, como
distúrbios psicológicos (síndrome do pânico, por
exemplo), redução de contatos sociais, apoio a

soluções populistas e ineficazes (pena de morte e
tortura) e apoio a abusos de policiais e ações de
grupos de extermínio.

Crime organizado mata, alicia
jovens e ocupa áreas urbanas
É muito difícil medir a correlação de crimes
(homicídio e tentativas de homicídio, principal-
mente) com o crime organizado – sobretudo por-
que muitos são de autoria desconhecida –, mas há
um consenso de que ela é significativa. Crime or-
ganizado é um conceito amplo, que abarca dife-
rentes tipos de crime: seqüestro, tráfico de drogas,
roubo de carga, assalto a banco, desvio de recur-
sos públicos, tráfico de pedras preciosas e pira-
taria, entre outros. A ilegalidade e o risco desses
diferentes “negócios” tornam a violência um im-
portante instrumento para a proteção das ativi-
dades e dos atores envolvidos e para a solução de
disputas.

Entre as atividades do crime organizado, o trá-
fico de drogas é um dos que mais se destacam. O
Brasil participa desse comércio de diferentes for-
mas: como produtor (principalmente de maco-
nha4), como distribuidor (principalmente de co-
caína) e como consumidor (por exemplo, de
maconha, cocaína, ecstasy, crack e heroína). A
opinião pública costuma dar mais atenção para a
ação das quadrilhas de traficantes das periferias
das grandes metrópoles brasileiras. No entanto,
há quadrilhas atuando nas diferentes capitais
brasileiras e até em cidades médias e pequenas,
embora nem sempre ocorram tantas mortes co-
mo no Grande Rio e na Grande São Paulo.

A ação dessas quadrilhas traz enormes danos
à sociedade: alto número de assassinatos de poli-
ciais, de jovens e de usuários; aliciamento de
crianças e adolescentes para as fileiras do tráfico;
dominação de áreas da cidade (com ações como
“lei do silêncio”,“pedágio”,“toque de recolher” e
intimidação); corrupção de policiais, agentes pe-
nitenciários, advogados, promotores, juízes e po-
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líticos, o que compromete a legitimidade das
instituições públicas brasileiras; incentivo à de-
pendência química; aumento do tráfico de ar-
mas; entre outros.

Conflitos interpessoais causam 46%
dos homicídios de autoria conhecida
Uma recente pesquisa demonstrou forte corre-
lação entre os conflitos interpessoais e os ho-
micídios, apesar de reconhecer que em aproxi-
madamente 50% dos casos não foi possível
determinar a causa5. Segundo os resultados da
pesquisa, em 1995, no município de São Paulo,
46,2% dos homicídios de autoria conhecida6 e
25,2% dos homicídios sem autoria conhecida7

resultaram de conflitos interpessoais diversos,
como brigas na família ou nos bares, confrontos
e vinganças não relacionadas à criminalidade.

O reconhecimento da alta violência decorrente
de conflitos interpessoais altera enormemente a
discussão sobre segurança pública. O problema
não é mais causado apenas por um grupo de cri-
minosos, que constantemente são responsabiliza-
dos por todos os males da violência, mas por pes-
soas comuns que se confrontam no trânsito, em
casa, nos bares e clubes e utilizam a violência para
defender a honra e punir o oponente8.

Impunidade reflete crise 
do sistema de segurança 
O país passa ainda pela crise do sistema de segu-
rança e de justiça criminal. Os indícios dessa
situação são vários, podendo-se destacar:

• O aumento da violência e da sensação de in-
segurança – expressos pela elevação da taxa de ví-
timas de homicídios no país nos últimos anos e
pelo número crescente das empresas de segu-
rança privada;

• A impunidade de infratores – a título de
exemplo, a Comissão Pastoral da Terra relatou
que, de 1.730 casos de assassinatos de trabalha-
dores rurais, advogados e líderes sindicais e reli-
giosos ocorridos entre 1964 e 1992, somente 30
(ou menos de 2% do total) haviam ido a julga-
mento até 1992 e, entre estes, só houve 18 con-
denações9;

• A recorrência de casos de violência praticada
por policiais e carcereiros – no Estado de São
Paulo, por exemplo, os policiais (em serviço ou de
folga) são responsáveis, em 2003, por 915 mortes,
o que corresponde a uma taxa de 2,4 óbitos a ca-
da 100 mil habitantes10;

• A quase total incapacidade do sistema pri-
sional de reeducar os infratores – pesquisa da
Human Rights Watch apontou inúmeros proble-
mas nos presídios brasileiros, entre eles condições
insalubres, falta de garantias à integridade física
dos presos, poucas oportunidades de trabalho,
educação, treinamento e lazer e abusos cometidos
por funcionários11.

Falta de informações compromete
monitoramento do problema
Apesar da violência ser cada vez mais estudada
no Brasil, a falta de informações ainda persiste,
o que compromete o acompanhamento e o mo-
nitoramento, bem como a avaliação e a reformu-
lação de políticas públicas de prevenção à vio-
lência e de punição aos crimes. Os dados de
homicídios produzidos pelo Ministério da Saúde,
apesar de serem os mais confiáveis, não contem-
plam milhares de mortes que são classificadas

como eventos cuja intenção é indeterminada12.
Os registros de ocorrências criminais pela polí-
cia, por sua vez, sofrem com a falta de uma
padronização nacional dos registros e com a
subnotificação dos casos. Em relação à subno-
tificação, por exemplo, pesquisa do IBGE indi-
cou que 68% das vítimas de roubo ou furto e
66% das pessoas que sofreram alguma agressão
física, em 1987, não procuraram a polícia. Os
principais motivos apontados foram “não querer
envolver a polícia” e “não acreditar na polícia”13.
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Mapa 1  •  Taxa de vítimas de homicídio, por UF - 2003

(por 100 mil habitantes)

29,9 35,5

22,6

18,5 20,9

38,5

35

32,7

23,6

39,1

25,7

36,3

20,5

18,3

13

10,8

16

20,3 14,3

17,7

54,7

35,9

25,1

50,5

54,7

11,9

18

de 50,0 a 70,0 (3)

de 30,0 a 49,9 (7)

de 10,0  a 29,9 (17)Fonte: Elaboração Disoc/Ipea a partir de MS/SVS/SIM, MS-Datasus e Censo Demográf ico/IBGE 2000

54,7 29,1 10,8
Pernambuco Média Brasil Piauí

A dificuldade em fazer ranking de estados

O que dificulta a comparação entre as unidades federativas são os
limites da padronização dos dados produzidos pelos governos estaduais
e municipais. Mesmo trabalhando com o Sistema de Informação de
Mortalidade do Datasus, um banco de dados nacional, há indícios de
falhas na uniformização dos dados sobre as mortes. O maior problema
está na categoria “eventos cuja intenção é indeterminada”, utilizada
discricionariamente pelo médico responsável pelo atestado de óbito para
os casos em que não fica claro se a morte foi intencional ou acidental.

Ao não se considerar esses casos como homicídios, muitos assassi-
natos de um estado podem não compor a taxa de vítimas de homicídios
por 100 mil habitantes, fazendo parecer que a situação é menos grave.
Se fosse considerado que todas as mortes especificamente por armas de
fogo que compõem a categoria “eventos cuja intenção é indeterminada”
são na verdade homicídios, alguns Estados teriam muito mais novos ca-
sos de mortes: Bahia (676), Rio de Janeiro (363), São Paulo (277), Rio
Grande do Sul (63). No estado da Bahia, por exemplo, a taxa de víti-
mas por homicídio por 100 mil habitantes passaria de 16,0 para 21,1 e
sua posição no ranking dos Estados subiria várias posições.



A descrença e o medo em relação à instituição
policial são alguns dos motivos que levam à
baixa taxa de notificação de crimes. E, final-
mente, as pesquisas de vitimização de abran-
gência nacional, que são indicadas para estimar
o número de crimes que ocorrem, não são rea-
lizadas periodicamente.

Assim, devido às limitações dos dados, opta-
se aqui por fazer as comparações entre estados e
grupos populacionais somente a partir do nú-
mero de vítimas de homicídio.

Pernambuco e Rio de Janeiro 
lideram ranking de homicídios 
O mapa 1 apresenta a taxa de vítimas de homicí-
dios por unidade da federação. Estão em pior
situação Pernambuco e Rio de Janeiro (ambos
com 54,7 vítimas de homicídio por 100 mil habi-
tantes) e Espírito Santo (50,5), seguidos pelo Dis-
trito Federal (39,1), Rondônia (38,5), São Paulo

(36,3), Alagoas (35,9), Amapá (35,5) e Mato
Grosso (35). Os demais estados possuem taxas
entre 10,8 e 29,9 (veja quadro na pág. 112).

O que os dados apontam também é que a vio-
lência está mais concentrada nas capitais e nas
regiões metropolitanas. No gráfico 3 é possível ve-
rificar que quase todas as capitais e regiões me-
tropolitanas com mais de 1 milhão de habitantes
apresentam taxas de vítimas de homicídios supe-
riores às dos estados a que pertencem.

Homens e negros são
flagrantemente mais vitimados 
A análise por gênero mostra que os homicídios
causam, sobretudo, a morte de homens. As taxas
masculinas são sempre superiores às femininas,
chegando a ser 18 vezes maior, como ocorre na
Paraíba (veja mapas 2 e 3).

Isso indica claramente que o problema de segu-
rança e violência é diferente para homens e mu-
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Mapa 2  •  Taxa de vítimas de homicídio de homens, por UF - 2003
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Fonte: Elaboração Disoc/Ipea a partir de MS/SVS/SIM, MS-Datasus e Censo Demográf ico/IBGE 2000

Gráf ico 3  • Taxa de vítimas de homicídio por regiões metropolitanas, capitais e UFs - 2003

(por 100 mil habitantes) 

A média das UFs é o resultado da soma das taxas de cada uma delas dividida pelo número de UFs; a média nacional é o resultado do total de homicídios dividido pela população do país

Fonte: Elaboração Disoc/Ipea a partir de MS/SVS/SIM, MS-Datasus e Censo Demográf ico/IBGE 2000



lheres.Além de maiores vítimas de homicídios, os
homens são muito mais presos por crimes contra a
pessoa e contra a propriedade,o que parece indicar
que se colocam mais em situações perigosas e estão
mais propensos ao uso da violência do que as mu-
lheres.Entretanto,as mulheres não estão totalmente
fora desse problema, pois também cometem e
sofrem violências físicas e são particularmente
atingidas pela violência doméstica, pelo assédio e
pela violência sexual.

Outra forma de evidenciar o problema é anali-

sá-lo por algumas faixas etárias: de 0 a 12 anos, de
13 a 17, de 18 a 29, de 30 a 59 e de 60 anos ou mais.
O problema maior é na faixa de 18 a 29 anos, na
qual a taxa brasileira é de 64,7 vítimas de homicídio
por 100 mil habitantes. As oito maiores taxas por
unidade federativa se encontram nessa faixa etária.
Além disso, em todos os estados esse grupo possui
a maior taxa de vítimas (à exceção de Rondônia).
No entanto, é igualmente alarmante a taxa de víti-
mas de homicídios para crianças e jovens entre 13 e
17 anos. Quanto aos estados, a partir da faixa de 13

anos, Rio de Janeiro, Pernambuco e Espírito San-
to estão sempre entre os quatro primeiros, à exce-
ção da faixa a partir dos 60 anos, na qual Amapá,
Mato Grosso do Sul e Mato Grosso apresentam as
maiores taxas (veja gráfico 5).

Outro grupo populacional que é flagrante-
mente mais vitimado pelos homicídios são os ne-
gros. Em todas as maiores regiões metropolitanas,
à exceção de Curitiba, as taxas de homicídios para
negros são muito superiores às dos brancos (veja
gráfico abaixo)14.

Brasil está muito longe dos 
patamares dos países desenvolvidos
Se comparada a outros países, a situação brasileira

é gravíssima.O gráfico 6 mostra que o Brasil é uma
das poucas nações a ter uma taxa de crimes de
homicídio acima de 20 casos por 100 mil habi-
tantes (23,4)15.Além disso, está muito distante dos
patamares encontrados em países desenvolvidos
como Estados Unidos, França e Canadá, onde os
valores das taxas oscilam em torno de 5 crimes de
homicídio por 100 mil.

Principais desafios 
das políticas públicas
O primeiro grande desafio é a redução do nú-
mero de homicídios. Uma vez que são causados
principalmente por armas de fogo, um passo im-
portante é o desarmamento da população, na li-
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Mapa 3  •  Taxa de vítimas de homicídio de mulheres, por UF - 2003
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nha do que ocorre atualmente por meio de cam-
panha realizada pelo Ministério da Justiça. Outra
medida relevante é fortalecer as investigações so-
bre o tráfico de armas no país e aumentar o con-
trole sobre as armas que estão em poder das polí-
cias e das Forças Armadas.

O segundo desafio é a diminuição da vitimiza-
ção no Brasil. Isso passa, primeiro, pela educação
contra o uso da violência.Ainda hoje, muitos pais
acreditam que utilizar a violência na educação de
filhos é um importante instrumento para a impo-
sição de limites e punição por comportamentos in-
desejáveis. No entanto, a violência usada com “fins
educativos” ou como represália contra uma ação
qualquer tende a naturalizar a lei do mais forte e
enfraquecer a via do diálogo para resolução de con-
flitos e negociação de interesses, seja nos espaços
privados (violência doméstica, por exemplo), seja
nos públicos. Além disso, é necessário haver um
fortalecimento das esperiências de policiamento
comunitário, de forma que comunidade e polícia

trabalhem juntos na identificação e no enfrenta-
mento dos principais problemas de cada região.

O terceiro desafio é a atuação contra o crime
organizado. Nesse sentido, as ações devem ser em-
preendidas por vários órgãos públicos. Um au-
mento da capacidade de fiscalização da Receitas
Federal, das estaduais e municipais, assim como
das polícias rodoviárias, pode colaborar para a
identificação de casos de lavagem de dinheiro,
roubo de cargas, receptação de mercadorias rou-
badas e enriquecimento ilícito. O fortalecimento
de órgãos de fiscalização da utilização de recursos
públicos, como o Tribunal de Contas da União e
os dos estados e a Controladoria-Geral da União,
pode reduzir o espaço de atuação de diversas qua-
drilhas que desviam verbas públicas e intimidam
testemunhas. O investimento em ouvidorias e cor-
regedorias para investigação de maior número de
casos de indícios de irregularidades cometidas por
funcionários públicos, tal como abusos no uso da
violência, tende a coibir a participação de mem-

bros do Estado em quadrilhas de roubo de carga,
tráfico de drogas, tráfico de armas, tráfico de seres
humanos, redes de prostituição infantil e grupos
de extermínio.A ampliação de programas de pro-
teção à testemunha e de disque-denúncia pode
aumentar o número de pessoas dispostas a cola-
borar com a Justiça para a condenação de infra-
tores. Por fim, novas pesquisas devem ser reali-
zadas com o objetivo de encontrar melhores meios
de reduzir o consumo de drogas, tratar os depen-
dentes e estreitar os espaços de atuação de qua-
drilhas de tráfico de drogas.

O quarto desafio é solucionar mais casos de
conflitos interpessoais. Uma parcela deles chega
ao Judiciário e, apesar da lentidão, é resolvida nos
tribunais. No entanto, muitos não chegam à Jus-
tiça, e as partes parecem ter diferentes motivos
para não levá-los até lá: medo de perder a causa,
falta de recursos financeiros para abrir e manter o
processo até o fim, desinteresse devido ao tempo
que deve ser investido e o tempo de espera pelo

resultado, entendimento de que se pode ter me-
lhor resultado resolvendo a questão privadamente
(utilizando a força, por exemplo) ou, ainda, pre-
ferência por deixar a questão em suspenso ou no
esquecimento para evitar maiores danos. O não
tratamento desses conflitos e a falta de instâncias
para sua resolução podem desembocar no re-
crudescimento e no desfecho violento.

O quinto desafio é o enfrentamento da crise do
sistema de Justiça criminal. Um primeiro passo é a
melhor integração das diferentes instituições en-
volvidas no sistema: polícias e guardas municipais,
Ministério Público, Poder Judiciário, sistema pri-
sional, ministérios (da Justiça, da Saúde e a Secre-
taria Especial de Direitos Humanos) e secretarias de
Segurança Pública.Uma segunda ação é o controle
do uso da violência pela polícia e pelas guardas
penitenciárias, o qual deve respeitar limites como
necessidade,proporcionalidade e legalidade.Nessa
direção, o aprimoramento e a concessão de maior
autonomia a ouvidorias e corregedorias podem
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Gráfico 5  • Taxa de vítimas de homicídio por faixa etária, por UF - 2003

(por 100 mil habitantes)

Fonte: MS/SVS/SIM. Projeções da população para 2003, realizadas pelo MS-Datasus, a partir do Censo Demográf ico 2000/IBGE. Elaboração própria Disoc/Ipea
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coibir o cometimento de abusos. O maior controle
sobre a violência e a corrupção no sistema, ao la-
do de mudanças que agilizem o andamento dos
processos judiciais e tornem mais eficiente o tra-
balho de investigação das polícias, deve reduzir a
subnotificação de crimes, a impunidade e, por
conseguinte, a sensação de insegurança.

Por fim, um último ponto importante a ser
considerado é a crise do sistema penitenciário.
Nesse sentido, uma maior aplicação da progres-
são penal e das penas alternativas (como multa e
prestação de serviços comunitários), assim como
o maior investimento na melhora da qualidade
dos presídios e nas ações para reinserção social
dos egressos, pode colaborar para a melhora das
condições do sistema prisional e para a redução
de reincidência criminal.

NOTAS

1. O indicador internacional para os homicídios é a taxa por 100
mil habitantes, ou seja, divide-se o número absoluto de homici-
dios ocorridos em determinado território pela sua população.

2. Os conceitos entre aspas foram estabelecidos pelo Ministério
da Saúde para o Sistema de Informações de Mortalidade.

3. A esse respeito, verificar a Pesquisa de Vitimização – 2002 do
convênio Ilanud/FIA-USP/GSI, no endereço www.ilanud.org.br/
analise.htm

4. Segundo a Coordenação-Geral de Polícia de Repressão a
Entorpecentes do Departamento de Polícia Federal, em 2003
foram encontradas 1.858.340 plantas de maconha no Brasil.

5. Acerca disso, conferir Lima, Renato. Conflitos Sociais e
Criminalidade Urbana: Uma análise dos homicídios cometidos
no Município de São Paulo. Dissertação de Mestrado. São
Paulo, FFLCH/USP, 2000. A dissertação pode ser obtida no
endereço www1.folha.uol.com.br/folha/dimenstein/download/
dissertacao.pdf

6. As definições de autoria conhecida e sem autoria conhecida
são utilizadas pela Polícia Civil do Estado de São Paulo para di-
vidir o trabalho entre os distritos policiais e as delegacias espe-
cializadas na região metropolitana de São Paulo. Em geral, no
caso dos homicídios, quando os policiais civis têm a identidade
do autor, o caso é registrado e conduzido no distrito policial
responsável pela área onde ocorreu o crime. No caso dos
homicídios sem autoria conhecida, os casos são enviados para
o Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa, que con-
duz as investigações.

7. Para os casos de homicídio de autoridade desconhecida, a pes-
quisa verificou as informações presentes nas peças do Inqué-
rito policial para classificar o motivo desencadeador do crime.

8. Além das formas de violência aqui citadas (homicídios, desfe-
chos violentos de conflitos interpessoais etc.), outras têm ge-
rado grandes preocupações na sociedade – violência no cam-
po (conflitos de posse de terra e crimes contra lideranças),
tráfico de seres humanos, violência contra a criança, violência
contra idosos, violência contra a mulher, violência escolar e as-
sédio moral –, embora continuem tendo menos destaque que
os casos de homicídio, latrocínio, seqüestro e estupro. Dessa
forma, é difícil dizer quais são os principais problemas de se-
gurança do país sem se aprofundar em várias questões impor-
tantes que não são abordadas em profundidade aqui.

9. A esse respeito, verificar Pinheiro, Paulo Sérgio. “Violência,
crime e sistemas policiais em países de novas democracias” in
Tempo Social - Revista de Sociologia da USP. São Paulo.
Departamento de Sociologia da FFLCH/USP; nº 9(1): p. 43-
52; maio de 1997.

10. Elaboração Disoc/Ipea a partir de MS/SVS/SIM, MS/Datasus,
Censo Demográfico/IBGE e estatísticas trimestrais da Secre-
taria de Segurança Pública do Estado de São Paulo.

11. Sobre isso, conferir Human Rights Watch. Brasil atrás das
grades. Rio de Janeiro, Human Rights Watch, 1998.

12. Em 2003, enquanto as vítimas de homicídios somaram
51.478 casos no Brasil, os óbitos classificados como “eventos”
(“fatos”), cuja intenção é indeterminada, formaram um total
de 11.097 casos.

13. Acerca disso, verificar Cardia, Nancy. Direitos Humanos:
Ausência de cidadania e “exclusão moral”. São Paulo, Ar-
quidiocese de São Paulo/Comissão de Justiça e Paz, 1994.

14. Há duas consideráveis limitações no cálculo de taxa de víti-
mas de homicídios por raça. A primeira ocorre porque a
contagem de homicídios e a de população obedecem a
critérios diferentes. Enquanto a raça da vítima de homicídio
é determinada pelo médico ou perito legista responsável pe-
lo atestado de óbito, a raça na Pnad/IBGE é declarada pelo
próprio entrevistado por meio de auto-atribuição induzida.
A segunda limitação é que há um número razoável de óbitos
com raça não informada. Esse número é inferior a 6% nas
regiões metropolitanas do Rio de Janeiro, São Paulo, Belo
Horizonte, Brasília, Curitiba, Belém e Porto Alegre e supe-
rior nas regiões metropolitanas do Recife (10%), de For-
taleza (56,7%) e Salvador (15%).

15. A diferença em relação à taxa anteriormente apresentada se
deve ao fato de, aqui, a taxa se referir a crimes de homicídio, e
não a vítimas de homicídios. A taxa de crimes é calculada a
partir das ocorrências policiais registradas, enquanto a taxa
de vítimas é produzida a partir dos óbitos registrados.

16. A esse respeito,conferir o endereço http://www.cedeplar.ufmg.
br/pesquisas/pbh/arquivos/mod9parte7.pdf

120

Gráfico 6  • Taxa de crimes de homicídio, por países
(por 100 mil habitantes)
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ou 2 em cada 3 homicídios no Brasil
foram provocados por armas de fogo

Fonte: Senasp/Cedeplar16
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ara enfrentar os diversos problemas apontados no Radar, o governo federal vem

implementando um conjunto variado de ações na área econômica e social.Embora

não seja objeto desse instrumento a análise das políticas públicas,apresenta-se nos

diagramas a seguir exemplos de iniciativas relevantes que vêm sendo adotadas no governo

do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva nas áreas de trabalho e renda,educação,saúde,mora-

dia e segurança e que repercutem diretamente na qualidade de vida da população.

Vale ressaltar que não há qualquer hierarquia nos problemas expostos ou nas iniciativas go-

vernamentais listadas.Assim, o fato de um determinado problema ou uma política públi-

ca estarem listados em primeiro lugar no diagrama não significa que sejam prioritários so-

bre os demais.

Cabe acrescentar que, em diversos diagramas, há ações governamentais que se destinam a

enfrentar, direta ou indiretamente, não apenas um problema, mas vários deles. Um bom

exemplo é a política de crescimento econômico,que interfere em quase todas as dimensões

da qualidade de vida da população.

Por fim, é importante informar que as iniciativas públicas expostas no Radar são apresen-

tadas em maior detalhe em um documento produzido pela Secretaria de Planejamento e

Investimentos Estratégicos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

(SPI/MP), que se encontra à disposição do público no seguinte endereço da internet:

www.planejamento.gov.br/radarsocial.

O Radar Social

e as principais iniciativas

do governo federal

p
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• Atuação do Sistema Nacional de Emprego - Sine

• Recuperação dos Investimentos Públicos

• Seguro Desemprego

• Geração de Emprego e Renda

Desemprego

Queda da Renda Real

Trabalho Infantil

Informalidade

• Instituição de Novo Regime Tributário. Previdenciário e trabalhista para microempresas

• Fiscalização do Ministério do Trabalho

• Educação Previdenciária

• Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - Peti

• Programa Segundo Tempo

• Política de Crescimento Econômico

• Recuperação do Salário Mínimo

• Plano Nacional de Qualif icação - PNQ 

• Abono Salarial

Principais Problemas

Principais Iniciativas

Fonte: Secretaria de Planejanento e Investimentos Estratégicos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SPI/MP

Para maiores informações sobre as iniciativas acima mencionadas, acessar o site www.planejamento.gov.br/radarsocial
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• Reforma agrária

• Apoio ao microcrédito

Elevada desigualdade
na distribuição de

renda

Alta incidência 
de pobreza

• Programa Fome Zero (Programa Bolsa Família, Programa de Aquisição de

Alimentos - PAA, Programa do Leite, Construção de Cisternas no Semi-Árido,

Distribuição de Cesta Básica e outros) 

• Benefícios de prestação continuada

• Programa Luz Para Todos

• Tarifas diferenciadas de energia elétrica

• Eliminação de impostos sobre a cesta básica

• Previdência Rural
Principais Problemas

Principais Iniciativas

Fonte: Secretaria de Planejanento e Investimentos Estratégicos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SPI/MP

Para maiores informações sobre as iniciativas acima mencionadas, acessar o site www.planejamento.gov.br/radarsocial
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• Livro Didático

• Programa de valorização e formação de professores e trabalhadores

da educaão (proinfantil, pro-formação e pro-fundamental) 

• Pró-LicenciaturaBaixa qualidade 
do ensino básico

Analfabetismo

Baixa escolaridade
média da população

Acesso restrito 
aos níveis de ensino

não-obrigatório

• Programa Universidade Para Todos - ProUni

• Programa de Expansão do Ensino Médio

• Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - Fies

• Reforma Universitária

• Brasil Escolarizado

• Apoio à correção do f luxo escolar

• Educação de jovens e adultos 

• Programa Brasil Alfabetizado

Principais Problemas

Principais Iniciativas

Fonte: Secretaria de Planejanento e Investimentos Estratégicos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SPI/MP

Para maiores informações sobre as iniciativas acima mencionadas, acessar o site www.planejamento.gov.br/radarsocial
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• Programas de Saneamento 

• Saúde da Criança

• Programa Saúde da Família

Elevadas Taxas de 
Mortalidade Infantil

Elevada taxa de 
mortalidade materna

Elevadas taxas 
de mortalidade por

causas externas

Alta Mortalidade por 
doenças não-transmissíveis

• Prevenção e detecção precoce das doenças não-transmissíveis

• Centros de referência em oncologia - Cacons

• Atenção hospitalar

• Assistência Farmacêutica

• Implantação de Serviços de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU

• Programa de humanização do pré-natal e nascimento

• Criação de comitês de mortaliddae materna – monitoramento do óbito materno

• Elevação do valor pago pelo parto no âmbito do SUS 

Principais Problemas

Principais Iniciativas

Fonte: Secretaria de Planejanento e Investimentos Estratégicos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SPI/MP

Para maiores informações sobre as iniciativas acima mencionadas, acessar o site www.planejamento.gov.br/radarsocial
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• Programas de Saneamento 

• Construção de Cisternas do Semi-Árido Nordestino

Escassez de saneamento  e
infra-estrutura

Assentamentos informais

Segregação espacial

Elevado preço da
habitação

• Aprovação da Lei do mercado imobiliário (Lei 10.931/04)

• Ampliação dos recursos destinados ao mercado imobiliário (Resolução CMN 3.177/04)

• Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social

• Programa de Arrendamento Residencial

• Programas de Cartas de Crédito Associativo e Individual

• Programa de Habitação de Interesse Social

• Programa de Urbanização, Regularização e Integração de 

Assentamentos Precários

• Programa Papel PassadoPrincipais Problemas

Principais Iniciativas

Fonte: Secretaria de Planejanento e Investimentos Estratégicos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SPI/MP

Para maiores informações sobre as iniciativas acima mencionadas, acessar o site www.planejamento.gov.br/radarsocial
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• Modernização do Sistema Penitenciário Nacional

• Reforma do Judiciário

• Programa Pintando a Liberdade

Crise do Sistema de
Segurança  e Justiça

Criminal

Crime Organizado

Elevadas Taxas de
Vitimização 

Alta Taxa de Homicídios 

• Campanha Nacional do Desarmamento

• Implantação do Sistema Único de Segurança Pública

• Programas de Apoio à Prevenção da Violência e Atendimento a Vítimas 

de Grupos Vulneráveis 

• Serviço de Proteção ao Depoente Especial

• Combate a Levagem de Dinheiro 

Principais Problemas

Principais Iniciativas

Fonte: Secretaria de Planejanento e Investimentos Estratégicos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SPI/MP

Para maiores informações sobre as iniciativas acima mencionadas, acessar o site www.planejamento.gov.br/radarsocial
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